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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

CONSIDERANDO o disposto no art. 25-A, § 2º, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/94 (Lei Orgânica do MPPE), acrescido pelo art. 1º da Lei
Complementar nº 128, de 15 de setembro de 2008, que prevê a
Coordenação das Centrais de Inquéritos por membro(a) eleito(a) entre
seus componentes;

CONSIDERANDO os termos dos artigos 8º e 9º da Resolução CPJ nº
004/2008, que estabelece normas gerais para as Centrais de Inquéritos
no âmbito do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade de regularizar a ausência do processo
eletivo para tal função pelas Centrais de Inquéritos do Estado, salvo a
da Capital, que assim já procedeu;

CONSIDERANDO ter ultrapassado o período estabelecido no §2º do art.
9º da Resolução CPJ nº 004/2008, qual seja, última semana de
setembro de cada ano, sem a devida convocação para o pleito, bem
como a necessidade de nomeação de coordenador(a) para exercício de
mandato complementar até 30/09/2023, conforme disciplina do §6º do
citado artigo;

AVISO que fica estabelecido o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir
da publicação do presente, para que os(as) Coordenadores(as)
Administrativos(as) das Sedes das Promotorias de Justiça que possuam
Centrais de Inquéritos, excetuada a Capital, convoquem a eleição para a
Coordenação respectiva, entre os(as) Promotores(as) de Justiça
titulares ou em exercício pleno ali lotados, fixando data e horário para
tanto, comunicando o resultado ao Procurador-Geral de Justiça e à
Corregedoria-Geral do MPPE, em até 24h, na forma do §3º da RES CPJ
n º  0 0 4 / 2 0 0 8 ,  p e l o s  e - m a i l s  c h e f g a b @ m p p e . m p . b r  e
m p p e c g @ m p p e . m p . b r  r e s p e c t i v a m e n t e .

AVISO PGJ Nº 07/2023
Recife, 10 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação das Escalas de sobreaviso de Membros
do mês de Março/2023, por meio da Portaria PGJ Nº 705/2023;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial, com sede em Olinda, para alterar a escala de
sobreaviso-metropolitano;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 705/2023, de 24/02/2023,
publicada no DOE do dia 27/02/2023, conforme anexo desta Portaria;

PORTARIA PGJ Nº 817/2023
Recife, 8 de março de 2023

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Republicado por incorreção(*)

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

CONSIDERANDO a publ icação da Escala de Plantão das
Circunscrições Ministeriais, do mês de Março/2023, por meio da Portaria
PGJ Nº 704/2023;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 12ª
Circunscrição Ministerial, com sede em Vitória de Santo Antão, para
alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 704/2023, de 24.02.2023,
publicada no DOE do dia 27.02.2023, conforme anexo desta Portaria:

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 846/2023
Recife, 10 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Bel. THIAGO BARBOSA BERNARDO, Promotor de Justiça de
Carnaíba, de 1ª entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 062ª Zona Eleitoral da Comarca de Sertânia, no
período de 11/03/2023 até 30/03/2023, em razão das férias da Bela.
Raíssa de Oliveira Santos Lima.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 847/2023
Recife, 10 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



2Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 13 de março de 2023

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Bel. WÍTALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS, 3º
Promotor de Justiça de Afogados da Ingazeira, de 2ª entrância, para
oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 099ª Zona
Eleitoral da Comarca de Itapetim, no período de 11/03/2023 até
30/03/2023, em razão das férias do Bel. Márcio Fernando Magalhães
Franca.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 848/2023
Recife, 10 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Bel. VANDECI SOUSA LEITE , 2º Promotor de Justiça de
Serra Talhada, de 2ª entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 089ª Zona Eleitoral da Comarca de Tacaratu, no
período de 11/03/2023 até 30/03/2023, em razão da licença maternidade
da Bela. Milena Lima do Vale Souto Maior.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 849/2023
Recife, 10 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, incisos V e XIII, alínea “f”, da Lei
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela Coordenação do CAO
Defesa Social e Controle Externo da Atividade Policial (SEI nº
19.20.1060.0005555/2023-12) propondo a criação de GACE, no
exercício do controle externo e com atuação nos municípios de Recife,
Olinda e Paulista, objetivando a prevenção de abuso de poder ou prática
criminosa decorrente de intervenção policial, conforme plano descritivo
apresentado;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, alíneas "b" e
"d", c/c o art. 4º da Resolução PGJ nº 02/2022, que ao regulamentar o
art. 22-B da Lei Complementar nº 12/94, especifica, dentre as atividades
a serem desempenhadas pelo GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada, a atuação na execução de projetos institucionais ou
ações estratégicas, de

PORTARIA PGJ Nº 850/2023
Recife, 10 de março de 2023

conteúdo finalístico, inclusive de forma regionalizada, mediante
aquiescência do membro titular, entre os quais se enquadra o pedido;

CONSIDERANDO ainda o disposto no art. 5º, § 2º, da referida
Resolução, que estabelece a publicação prévia de edital para os
membros interessados;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 6º da multicitada Resolução PGJ nº
02/2022;

RESOLVE:

Art. 1º. Instituir, junto ao CAO Defesa Social e Controle Externo da
Atividade Policial e sob sua coordenação, Grupo de Atuação Conjunta
Especializada (GACE) com o objetivo de prevenir e controlar eventual
abuso de poder ou prática criminosa decorrente de intervenção policial,
conforme plano descritivo apresentado (Anexo I).

Parágrafo único. O Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE)
terá vigência pelo prazo de 04 (quatro) meses corridos, contados a partir
do dia 03/04/2023, sendo composto por 06 (seis) membros(as).

Art. 2º. Publicar edital de habilitação para que Promotores(as) de Justiça
formalizem interesse em possível designação para exercício simultâneo
junto ao GACE ora instituído e conforme o disposto a seguir.

HABILITAÇÃO

Art. 3º. Fica estabelecido o prazo improrrogável de 05 (cinco) dias
corridos, contados a partir da publicação da presente Portaria, para que
os(as) Promotores(as) de Justiça interessados(as) encaminhem seus
requerimentos de habilitação, conforme cronograma de atividades
constante do Anexo II.

Parágrafo único. Os requerimentos de habilitação deverão ser
encaminhados, exclusivamente, ao e-mail acumulacoes@mppe.mp.br.

Art. 4º. Será publicada a lista preliminar de habilitados até o segundo dia
útil subsequente ao término do prazo previsto no artigo anterior.

DESISTÊNCIA E IMPUGNAÇÕES

Art. 5º. Fica estabelecido o prazo improrrogável de 03 (três) dias,
contados a partir da publicação da lista preliminar de habilitados, para
que os(as) Promotores(as) de Justiça habilitados(as) formalizem os
pedidos de desistência e impugnações que porventura entendam
cabíveis.

Art. 6º. Eventuais pedidos de desistência e impugnações à lista
pre l iminar  de habi l i tados(as)  deverão ser  encaminhados,
exc lus ivamente,  ao e-mai l  acumulacoes@mppe.mp.br .

LISTA FINAL DE HABILITADOS(AS)

Art. 7º. Será publicada a lista final de habilitados(as) até o segundo dia
útil subsequente ao término do prazo previsto no artigo 3º, a qual terá
vigência pelo prazo indicado no parágrafo único do artigo 1º desta
Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea "f", da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade superveniente do serviço e o relevante
interesse público;

RESOLVE:

Dispensar o Bel. JOÃO LUIZ DA FONSECA LAPENDA, 5º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, do exercício
simultâneo nos feitos em trâmite na Central de Recursos em Matéria
Criminal, atribuído pela Portaria PGJ nº 727/2023, a partir de
13/03/2023, devendo reassumir o exercício simultâneo no cargo de 42º
Promotor de Justiça da Defesa da Cidadania da Capital a partir da
referida data até ulterior deliberação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 851/2023
Recife, 10 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor da Portaria PGJ nº 821/2023, publicada no
Diário Oficial de 09/03/2023;

CONSIDERANDO ainda o disposto no art. 1º, parágrafo único, da
Instrução Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Dispensar o Bel. SÉRGIO GADELHA SOUTO, 12º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, do exercício
simultâneo no cargo de 42º Promotor de Justiça da Defesa da Cidadania
da Capital, atribuído pela Portaria PGJ nº 728/2023, a partir de
13/03/2023, em razão da reassunção do Bel. João Luiz da Fonseca
Lapenda.

II - Designar o Promotor de Justiça acima destacado para o exercício
simultâneo no cargo de 24º Promotor de Justiça da Defesa da Cidadania
da Capital, de 3ª Entrância, no período de 13/03/2023 a 31/03/2023, em
razão do afastamento da Titular e da dispensa da Bela. Katarina Morais
de Gusmão.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 852/2023
Recife, 10 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor da Portaria PGJ nº 821/2023, publicada no
Diário Oficial de 09/03/2023;

CONSIDERANDO ainda o disposto no art. 1º, parágrafo único, da
Instrução Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

PORTARIA PGJ Nº 853/2023
Recife, 10 de março de 2023

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. VINÍCIUS COSTA E SILVA, 2º Promotor de Justiça
Criminal de Olinda, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 41º Promotor de Justiça da Defesa da Cidadania da Capital, de
3ª Entrância, no período de 13/03/2023 a 31/03/2023, em razão da
dispensa da Bela. Katarina Morais de Gusmão.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO  a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar o Bel. ALFREDO PINHEIRO MARTINS NETO, 23º Promotor
de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 48º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no
período de 11/03/2023 a 30/03/2023, em razão das férias da Bela. Irene
Cardoso Sousa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 854/2023
Recife, 10 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução RES-CSMP N.º 003/2008,
de 30/10/2008, que disciplina a designação de membros ministeriais
para atuar no Distrito Estadual de Fernando de Noronha;

CONSIDERANDO que tramita no Conselho Superior do Ministério
Público o processo SEI nº 19.20.1253.0003407/2023-17, que trata da
prorrogação da designação para os feitos oriundos da Vara Única
Distrital de Fernando de Noronha Fernando de Noronha, devendo ser
apreciado pelo referido colegiado no dia 29/03/2023;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de garantir a continuidade do
serviço e o interesse público;

RESOLVE:

I – Prorrogar a designação do Bel. IVO PEREIRA DE LIMA, 13º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância,
para o exercício simultâneo nos feitos oriundos da Vara Única Distrital
de Fernando de Noronha durante o período de 10/03/2023 a
29/03/2023.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 10/03/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 855/2023
Recife, 10 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, c/c art. 11, parágrafo único, da Lei
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução PGJ nº 02/2021, que
estabelece o Regimento Interno do Gabinete do Procurador-Geral de
Justiça;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Designar a Bela. ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES,
Coordenadora de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça, para o
exercício da função de Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de
Justiça, com atuação e atribuições previstas no art. 13 da Resolução
PGJ nº 02/2021, no período de 11/03/2023 a 26/03/2023, em razão das
férias do Bel. José Paulo Cavalcanti Xavier Filho, sem prejuízo do
exercício das suas atuais atribuições.

II – Designar a Promotora de Justiça indicada acima, matrícula n.º
187.849-2, para o exercício da função de Ordenadora de Despesas da
Procuradoria-Geral de Justiça durante o período de 11/03/2023 a
26/03/2023.

III – Atribuir-lhe o pagamento da indenização pelo exercício da função
de Chefe de Gabinete, prevista no art. 61, § 2º, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/94.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 856/2023
Recife, 10 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o afastamento da Bela. Ana Paula Nunes Cardoso
nos termos do requerimento eletrônico de licença médica nº
449417/2023;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. CINTIA MICAELLA GRANJA, 3ª Promotora de Justiça
Cível de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 2º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, de 2ª
Entrância, no período de 11/03/2023 a 31/03/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 857/2023
Recife, 10 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 3ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. THIAGO BARBOSA BERNARDO, Promotor de Justiça
de Carnaíba, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
1º Promotor de Justiça de Sertânia, de 2ª Entrância, no período de
11/03/2023 a 30/03/2023, em razão das férias da Bela. Raíssa de
Oliveira Santos Lima.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 858/2023
Recife, 10 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 3ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. AURINILTON LEÃO CARLOS SOBRINHO, 1º Promotor
de Justiça de São José do Egito, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Tuparetama, de 1ª
Entrância, no período de 11/03/2023 a 30/03/2023, em razão das férias
do Bel. Márcio Fernando Magalhães Franca.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 859/2023
Recife, 10 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 3ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;
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CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. LÚCIO LUIZ DE ALMEIDA NETO, 1º Promotor de
Justiça de Afogados da Ingazeira, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Itapetim, de 1ª
Entrância, no período de 11/03/2023 a 30/03/2023, em razão das férias
do Bel. Márcio Fernando Magalhães Franca.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO a proposta contida na Nota Técnica SGA no 01/2021,
que recomenda a criação de Comitê de Acompanhamento dos Projetos
Especiais de Construção, com a finalidade de promover o planejamento
e todos os métodos e procedimento para obtenção do financiamento dos
projetos;

CONSIDERANDO que o Ministério Público deverá promover todas as
medidas administrativas, contábeis e patrimoniais necessárias, para
promover a viabilidade e aprovação do financiamento, bem com o
acompanhamento da execução dos projetos especiais de construção,
com obediência a diretrizes, normas, eficiência e eficácia operacional;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço:

RESOLVE:

I – Instituir o Comitê de Acompanhamento dos Projetos Especiais de
Construção (CAPEC);

II – Definir como Projetos Especiais de Construção:

a) a Sede única, incluídas todas as obras referentes ao centro
administrativo e torre;
b) o Centro Cultural Rossini Alves Couto;
c) a Promotoria de Justiça de Olinda.

III – Indicar para integrar o CAPEC seguintes membro e servidores:

a) Eduardo Henrique Borba Lessa, Promotor de Justiça e Assessor
Especial da Procuradoria-Geral de Justiça, que o presidirá;
b) Adriano Danzi de Andrade, Secretário-Geral Adjunto do Ministério
Público;
c) Edjaldo Xavier Correia Júnior, Gerente Executivo de Infraestrutura;
d) Sueli Maria do Nascimento, Assessora Ministerial de Planejamento e
Estratégia Organizacional;
e) Pompeu Lustosa Cantarelli Marroquim, Assessor Jurídico Ministerial
f) Otávio Henrique Cintra Monteiro, Controlador Ministerial Interno;
g) Artur Oscar Gomes de Melo, Coordenador Ministerial de Finanças e
Contabilidade.

IV - O Comité de Acompanhamento dos Projetos Especiais de
Construção - CAPEC, deverá realizar reuniões mensais de
acompanhamentos e emitir relatórios para a Procuradoria-Geral de
Justiça e à Subprocuradoria-Geral em Assuntos

PORTARIA PGJ Nº 861/2023
Recife, 10 de março de 2023

Administrativos;

V – Revoga-se a Portaria POR-PGJ nº 1.821/2021, de 22 de julho de
2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 450692/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 10/03/2023
Nome do Requerente: JULIETA MARIA BATISTA PEREIRA DE
OLIVEIRA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 06/03/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 450694/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 10/03/2023
Nome do Requerente: KATARINA MORAIS DE GUSMÃO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 04/03/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 450696/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 10/03/2023
Nome do Requerente: FERNANDO CAVALCANTI MATTOS
Despacho: 1. Defiro o pedido de 04 (quatro) dias de conversão de
plantão em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em
26, 28 e 29/01/2023 e 01/02/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º,
§§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 450260/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Gozo de Licença Prêmio
Data do Despacho: 10/03/2023
Nome do Requerente: LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS
Despacho: Defiro o pedido de gozo de 30 (trinta) dias de licença prêmio,
a partir de 01/11/2023, referentes ao 2º quinquênio. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 450716/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 10/03/2023
Nome do Requerente: MANOEL DIAS DA PURIFICAÇÃO NETO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 06/03/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 450724/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 10/03/2023
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Nome do Requerente: JÚLIO CÉSAR CAVALCANTI ELIHIMAS
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 06/03/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 450725/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 10/03/2023
Nome do Requerente: ADEMILTON DAS VIRGENS CARVALHO
LEITÃO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 21 e
25/02/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 450744/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 10/03/2023
Nome do Requerente: MARIA FABIANNA RIBEIRO DO VALLE ESTIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450745/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 10/03/2023
Nome do Requerente: MARIA FABIANNA RIBEIRO DO VALLE ESTIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 449977/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 10/03/2023
Nome do Requerente: MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
22/05 a 31/05/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 448698/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 10/03/2023
Nome do Requerente: MARIA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA
MARTINS
Despacho: Considerando o deferimento do pedido pelo Subprocurador-
Geral em Assuntos Administrativos e pronunciamento da AMPEO sobre
a dotação orçamentária, encaminhe-se à CMGP para providências
quanto ao pagamento do abono de permanência, observando-se o limite
mensal correspondente ao subsídio do requerente

Procuradoria-Geral de Justiça, 10 de março de 2023.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO

Promotor de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EXTRATO DA ATA DA 4ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

Data: 01 de março de 2023
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados, localizado na Rua do Imperador D.
Pedro II, 511 - térreo - Edifício Procuradora de Justiça Helena Caúla
Reis, nesta cidade
Disponível em: https://www.youtube.com/@mppeaovivo2692/streams
Presidência: Dr. RENATO DA SILVA FILHO – Subprocurador-Geral de
Justiça em Assuntos Institucionais.
Conselheiros Presentes: Dr. PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
– Corregedor Geral -, Drª. NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI, Dr.
JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO, Dr. RICARDO LAPENDA
FIGUEIROA, Dr. CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO, Drª.
CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS, Dr. MARCO
AURÉLIO FARIAS DA SILVA
Representante da AMPPE: Dr. José Roberto da Silva
Secretária: Dra. Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

Consubstanciada em ata eletrônica e gravada em áudio (Formato
Vídeo/MP3). Dando início aos trabalhos, o Presidente em exercício
cumprimentou todos os presentes e solicitou que a Secretária desse
prosseguimento com a verificação da constituição do quórum
regimental. Constatado pela Secretária o comparecimento dos
Conselheiros acima nominados e a ausência justificada do Dr. Ricardo
Van Der Linden de Vasconcellos Coelho, em razão de licença médica e
do Dr. Marcos Antônio Matos de Carvalho, Procurador-Geral de Justiça.
Com a correspondente constituição do quórum regimental, foi passada a
palavra ao Presidente em exercício, que declarou aberta a sessão e
começou a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicações da
Presidência: o Presidente em exercício cumprimentou todos os
presentes e justificou a ausência do Dr. Marcos Antônio, em virtude de
sua participação em compromisso institucional externo; II –
Comunicações dos Conselheiros e da Presidente da AMPPE: Com a
palavra, o Dr. José Roberto cumprimentou todos e justificou a ausência
da Dra. Deluse Florentino, Presidente da AMPPE, a qual se encontrava
em Brasília, em compromisso na CONAMP. Ato contínuo, o Dr. Carlos
Vitório, diante da não confirmação de data para próxima sessão do
Conselho Superior com aquela composição e considerando que estava
no seu segundo mandato no CSMP, passou a agradecer, inicialmente,
aos colegas que, junto com ele, continuaram trabalhando para manter o
acervo processual em dia, bem como atendendo aos colegas
promotores, quando necessário. Posteriormente, expressou sua gratidão
ao trabalho da Secretaria do CSMP, a todos os servidores que, nos
bastidores, auxiliaram os conselheiros e que fizeram que o Conselho
Superior tivesse a imagem que tem hoje, de estar com o trabalho em
dia, em atender as demandas do Conselho Nacional e dos colegas,
quando necessitados do CSMP. Reforçou que, sem os servidores e
estagiários da Secretaria do CSMP, o Conselho Superior não teria a
imagem atual. Ratificou seu agradecimento e contou que completa 4
(quatro) anos seguidos no CSMP e que, quando iniciou, havia mais de
17 (dezessete), 18 (dezoito) mil processos no primeiro mandato, tendo
sido analisados e julgados, no primeiro mandato (dois anos),  entre
12(doze) a 15(quinze) mil processos. Agradeceu, também, a todos os
analistas passados e presentes, pois, como explicou, é como a história
do velho Gonzagão, que dizia que os compositores das suas músicas
eram como facas amoladas, já que ele era chamado de faca amolada,
mas ele dizia que, sem a faca amolada, ele jamais cortaria nada. Então,
concluiu afirmando
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que sem os analistas, sem os servidores, sem a Secretaria do CSMP,
com seu/sua Secretário/a – Dr. Petrúcio, Dra. Lizandra e, atualmente,
Dra. Ana Carolina – não teria sido feito nem 1/10 (um décimo) do que foi
feito. Solicitou que seus agradecimentos especiais fossem consignados
em ata, expressando, sua satisfação e felicidade com o serviço
daqueles a quem chama de verdadeiros colegas. Com a palavra, Dr.
Renato Filho ratificou os agradecimentos feitos por Dr. Carlos Vitório e
disse que todos os demais membros do CSMP compartilham do mesmo
sentimento de gratidão. Dr. José Roberto registrou o quão foi proveitoso
o mandato dos conselheiros, em final de mandato, uma vez que, em
etapa de transição, de amadurecimento da instituição. Disse acreditar
que se conseguiu passar pelos últimos dois anos, trazendo-se um novo
clima para o Ministério Público de Pernambuco. Desejou que isso
frutifique nos mandatos vindouros, com um diálogo institucional mais
sereno, contundente como deve ser, mas dentro das regras de
maturidade e de mais respeito. Parabenizou todos pelos seus mandatos,
em especial Dr. Carlos Vitório; III – Aprovação da minuta das
Resoluções Res-CSMP Nº 1/2023 e Res-CSMP nº 003/2013
Consolidada: o Presidente em exercício submeteu ao Colegiado as
minutas, tendo estas sido aprovadas, à unanimidade dos votantes,
registrados os impedimentos do Dr. Marco Aurélio, Dr. Carlos Vitório e
Dra. Nelma Quaiotti, razão pela qual se determinou sua imediata
publicação; IV - Aprovação da Ata 4ª Sessão Extraordinária/2022:
Colocado em apreciação o extrato da ata da 4ª Sessão Extraordinária
do CSMP, realizada em 13/10/2022, foi aberta a discussão. O
Presidente em exercício, então, submeteu o extrato da ata da 4ª Sessão
Extraordinária do CSMP/2022 à discussão e à votação, tendo sido
aprovado à unanimidade dos votantes; V – Aprovação da Ata da 3ª
Sessão Extraordinária/2023: Colocado em apreciação o extrato da ata
da 3ª Sessão Extraordinária do CSMP, realizada em 15/02/2023, foi
aberta a discussão. O Presidente em exercício, então, submeteu o
extrato da ata da 3ª Sessão Extraordinária do CSMP/2023 à discussão e
à votação, tendo sido aprovado à unanimidade dos votantes; VI –
Processos apreciados na 7ª Sessão Virtual/2023: O Presidente
registrou, de acordo com § 5º do art. 35 do Regimento Interno do CSMP,
que decorreu o prazo de julgamento, sem oposição dos Conselheiros ou
interessados, dos processos da 7ª Sessão Virtual, realizada no período
de 13 a 17 de fevereiro de 2023, cuja relação foi publicada no Diário
Oficial, do dia 10/02/2023. Colocada em votação, o Colegiado, à
unanimidade, aprovou a homologação dos votos da referida sessão
virtual. (Relacionados no anexo I); VII – Informações constantes da
pauta :  V I I . I  –  Ins taurações  de  Inquér i tos  C iv is  e  PP’s :
01975.000.193/2022, 01975.000.195/2022, 02041.000.121/2021,
01724.000.038/2023, 01998.001.924/2022, 02141.000.844/2022,
02141.000.875/2022, 02141.000.879/2022, 02141.000.967/2022,
02141.000.960/2022, 02141.000.997/2022, 02141.001.027/2022,
01866.000.066/2022, 01998.000.047/2022, 01866.000.086/2022,
01866.000.107/2022, 01866.000.135/2022, 01866.000.130/2022,
01931.000.473/2022, 02144.000.134/2022, 02141.001.007/2022,
02141.001.061/2022, 02141.001.075/2022, 02218.000.197/2022,
01670.000.324/2022, 01891.000.343/2023, 01670.000.052/2023,
01891.002.604/2022, 02141.001.103/2022, 01891.000.342/2023,
01669.000.376/2021, 01660.000.247/2022, 01884.000.720/2022,
01784.000.009/2023, 01891.000.330/2023, 02053.000.023/2023,
01693.000.154/2022, 01891.000.405/2023, 01891.000.316/2023,
01891.000.379/2023, 01876.000.324/2021, 02088.000.799/2022,
02053.001.705/2022, 02053.001.668/2022, 01871.000.096/2022,
01660.000.290/2022, 01789.000.149/2021, 02053.002.417/2022,
01891.000.390/2023, 01876.000.221/2022, 01891.000.298/2023,
02019.000.239/2022, 01876.000.733/2021, 02053.002.291/2022,
01891.000.378/2023, 01998.001.939/2022, 02412.000.084/2020,
02412.000.576/2022, 01714.000.035/2022, 01714.000.026/2021,
01891.000.411/2023, 01891.000.341/2023., 02218.000.195/2022,
01871.000.297/2021, 01891.000.382/2023, 01876.000.546/2021,
01540.000.055/2022,

01891.000.297/2023, 01699.000.049/2021, 02050.000.206/2023,
01906.000.003/2023, 02050.000.206/2023, 02308.000.145/2022,
01891.000.314/2023, 01891.000.444/2023, 02144.000.167/2022,
01891.000.326/2023, 02194.000.012/2022, 02199.000.168/2022,
02199.000.106/2022, 01778.000.199/2021, 01891.002.555/2022,
01973.000.564/2022, 02142.000.037/2022, 01972.000.170/2022,
01973.000.559/2022, 01998.001.939/2022, 01770.000.003/2023,
01871.000.375/2022, 01778.000.030/2022, 01891.000.450/2023,
02412.000.365/2022, 01708.000.150/2022, 01891.000.447/2023,
01975.000.193/2022, 01784.000.016/2023, 01975.000.195/2022,
01876.000.614/2022, 02207.000.016/2023; VII.II – Conversão de PP’s
em  IC’s: 02053.003.370/2021, 02009.000.276/2022; VII.III –
Prorrogação de Prazo: 02014.001.202/2021, 2019/203276,
01691.000.091/2021, 01691.000.103/2020, 02014.001.189/2021,
2019 /29297 ,  02053 .002 .736 /2021 ,  01931 .000 .068 /2021 ,
02053.002.947/2021, 01669.000.012/2022, 01704.000.157/2021,
01704.000.064/2022, 01605.000.006/2020, 01704.000.052/2020,
01704.000 .145 /2021,  2019 /208080,  02053.003 .539 /2021,
08012.001096/2021, 02053.000.090/2021; VII.IV  Suspeição: 0000193-
93.2023.8.17.2480; VII.V – Declínio de Atribuição: 02090.000.060/2023-
0002; VII.VI – Ação Civil Pública - ACP: 01637.000.114/2020,
01637.000.105/2022; VII.VII – Termo de Ajustamento de Conduta - TAC:
01669.000.060/2023;  VII.VIII – Recomendação: 02338.000.003/2023,
02140.000.115/2023, 01659.000.025/2023, 01920.000.076/2023; VII.IX
–  D i v e r s o s :  0 1 7 8 4 . 0 0 0 . 0 0 8 / 2 0 2 3 ,  0 1 6 6 9 . 0 0 0 . 2 8 7 / 2 0 2 2 ,
02011.000.188/2022, 01784.000.010/2023, 01784.000.011/2023; VIII –
Julgamento do Processo AUTO 2021/312445 – Relator: Dr. RICARDO
VAN DER LINDEN DE VASCONCELLOS COELHO: retirado de pauta;
IX – Julgamento do Processo SIM 01920.000.238/2022 – Relator: Dr.
RICARDO VAN DER LINDEN DE VASCONCELLOS COELHO: retirado
de pauta; Dr. Carlos Vitório solicitou que o Auto 2021/312445 (item VIII
da pauta) fosse trazido na próxima sessão da composição, caso
houvesse, e que, se necessário, fosse o procedimento distribuído para
outro conselheiro, considerando a sua relevância e o prazo que aguarda
julgamento; X – Julgamento do Processo SIM 01788.000.189/2022 –
Relator: Dr. MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA: ausente a
recorrente, embora devidamente notificada, passou o relator a
apresentar o relatório e seu voto pelo conhecimento e pelo provimento
parcial do recurso, para remessa de ofício à PJ Eleitoral de Quipapá/PE.
Colocado em votação, o Colegiado, por unanimidade, conheceu e
proveu parcialmente o recurso, nos termos do voto do relator; XI –
Julgamento do Processo SEI 19.20.0764.0027010/2022-89 – Relator:
voto-vista Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa; o relator apresentou o
relatório e seu voto vista pela procedência do pedido de alteração de
tabela de substituição automática  sugerida pelos Promotores de Justiça
da Infância e Juventude da Capital, em face da Resolução CNJ n°
005/2022, publicada em 29/08/2022, que transformou a 33ª Promotoria
Substituta da Capital em 45ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania, com atuação junto à Vara Regional da Infância e Juventude.
Colocado em votação, o Colegiado, por unanimidade, deferiu o pedido e
aprovou a alteração da tabela de substituição nos moldes em que foi
apresentada; XII – Julgamento do Processo SIM 02142.000.089/2021–
Relator: Dr. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO: ausente a recorrente,
embora devidamente notificada, passou o relator a apresentar o relatório
e seu voto pelo conhecimento e pelo improvimento do recurso. Colocado
em votação, o Colegiado, por unanimidade, conheceu e não proveu o
recurso, nos termos do voto do relator; XIII – Julgamento do Processo
SIM 02299.000.165/2021 – Relator: Dr. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA
FILHO: respeitado o sigilo legal, em sessão fechada e presente o
recorrente na sessão, o relator passou a apresentar o relatório. A parte
interessada fez uso da palavra pelo prazo de 10 minutos, expondo suas
razões. O relator apresentou seu voto pelo conhecimento e pelo
improvimento do recurso, mas solicitando o envio de todas as peças do
processo à PJ Criminal. Colocado em votação, o Colegiado, por
unanimidade, conheceu
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e não proveu o recurso, nos termos do voto do relator; IV – Julgamento
do Processo SIM 02165.000.495/2021 – Relator: Dr. JOSÉ LOPES DE
OLIVEIRA FILHO: ausente o recorrente, embora devidamente
notificado, o relator passou a apresentar o relatório e, na sequência, seu
voto pelo conhecimento e pelo provimento do recurso, retornando os
autos para o substituto legal, a fim de que diligencie se a situação fática
persiste e, em persistindo, que adote as medidas cabíveis para
cumprimento da lei federal. Colocado em votação, o Colegiado, por
unanimidade, conheceu e proveu o recurso, nos termos do voto do
relator; XV – Julgamento do Processo SIM 01998.000.835/2021 –
Relator: Dr. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO: presente o recorrente
na sessão, o relator passou a apresentar o relatório. A parte interessada
fez uso da palavra pelo prazo de 10 minutos, expondo suas razões. O
relator apresentou seu voto pelo conhecimento e pelo improvimento do
recurso; XVI – Julgamento do Processo SIM 01998.000.046/2021 –
Relator: Dr. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO: ausente a recorrente,
embora devidamente notificada, passou o relator a apresentar o relatório
e seu voto pelo conhecimento e pelo improvimento do recurso. Colocado
em votação, o Colegiado, por unanimidade, conheceu e não proveu o
recurso, nos termos do voto do relator; XVII– Julgamento do Processo
SIM 02050.000.404/2022 – Relatora: Dra. NELMA RAMOS MACIEL
QUAIOTTI: presente a recorrente na sessão, a relatora passou a
apresentar o relatório. A parte interessada fez uso da palavra pelo prazo
de 10 minutos, expondo suas razões. A relatora apresentou seu voto
pelo conhecimento e pelo improvimento do recurso. Colocado em
votação, o Colegiado, por unanimidade, conheceu e não proveu o
recurso, nos termos do voto da relatora; XVIII – Julgamento do Processo
SIM 02053.001.812/2022 – Relatora: Dra. NELMA RAMOS MACIEL
QUAIOTTI: presente o recorrente na sessão, a relatora passou a
apresentar o relatório. A parte interessada fez uso da palavra pelo prazo
de 10 minutos, expondo suas razões. A relatora apresentou seu voto
pelo conhecimento e pelo improvimento do recurso. Colocado em
votação, o Colegiado, por unanimidade, conheceu e não proveu o
recurso, nos termos do voto da relatora; XIX – Julgamento do Processo
SIM 01998.001.440/2022 – Relatora: Dra. NELMA RAMOS MACIEL
QUAIOTTI: ausente a recorrente, embora devidamente notificada, a
relatora passou a apresentar o relatório e seu voto pelo conhecimento e
pelo improvimento do recurso. Colocado em votação, o Colegiado, por
unanimidade, conheceu e não proveu o recurso, nos termos do voto da
relatora; XX – Julgamento do Processo SIM 02307.000.234/2022 –
Relatora: Dra. NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI: ausente o
recorrente, embora devidamente notificado, a relatora passou a
apresentar o relatório e seu voto pelo conhecimento e pelo improvimento
do recurso. Colocado em votação, o Colegiado, por unanimidade,
conheceu e não proveu o recurso, nos termos do voto da relatora; XXI –
Julgamento do Processo SIM 01979.000.009/2023 – Relatora: Dra.
NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI: ausente o recorrente, embora
devidamente notificado, a relatora passou a apresentar o relatório e seu
voto pelo conhecimento e pelo improvimento do recurso. Colocado em
votação, o Colegiado, por unanimidade, conheceu e não proveu o
recurso, nos termos do voto da relatora; XXII – Julgamento do Processo
SIM 02144.000.189/2020 – Relatora: Dra. NELMA RAMOS MACIEL
QUAIOTTI: em sessão fechada, respeitado o sigilo legal, presentes as
recorrentes em sessão, passou a relatora a apresentar o relatório. As
partes interessadas fizeram o uso da palavra pelo prazo de 10 minutos,
expondo suas razões. Ato contínuo, a relatora anunciou o seu voto pelo
conhecimento e pelo improvimento dos recursos. Colocado em votação,
o Colegiado, por unanimidade, conheceu e não proveu os recursos, nos
termos do voto da relatora. O Presidente em exercício agradeceu a
todos e declarou encerrada a sessão.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

AVISO SUBADM nº  015/2023

AVISO aos excelentíssimos Senhores Coordenadores Administrativos
das Promotorias de Justiça que:

CONSIDERANDO o disposto na Resolução RES-PGJ nº 003/2018,
publicada em 20/02/2018, que estabelece mecanismos de gestão
participativa e critérios objetivos para designação de Administradores de
Sede de Promotorias no âmbito do interior e Região Metropolitana do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO as atribuições do Subprocurador Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral
de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021,
publicada no Diário Oficial do Ministério Público de 10/02/2021;

FICA ESTABELECIDO o prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da
data de publicação deste Aviso, para que os Coordenadores
Administrativos de Sede de Promotorias, em efetivo exercício na função,
indiquem à Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas - CMGP,
por meio do e-mail demape@mppe.mp.br, todas as informações
previstas no artigo 2º e 3º da Resolução supramencionada, para o
exercício das funções nas respectivas Sedes.

Recife, 10 de março de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

AVISO Nº AVISO SUBADM nº  015/2023
Recife, 10 de março de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “e” do inciso IV da Portaria POR-
PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 441154/2022;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Conceder Licença para Trato de Interesse Particular ao servidor
ARNALDO ANTÔNIO DUARTE RIBEIRO, Técnico Ministerial -
Administração, matrícula nº 188.080-2, lotado no Gabinete do
Procurador-Geral de Justiça, pelo prazo de 4 anos, contados a partir de
15/09/2023;

II – Determinar que o servidor comunique o retorno às atividades ao
término da licença.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 305/2023
Recife, 10 de março de 2023
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 447700/2023;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor LEONARDO DE
ANDRADE JORDÃO DE VASCONCELOS, Técnico Ministerial,
matrícula nº189.378-5, lotado no Gabinete do Procurador-Geral de
Justiça, por um prazo de 60 dias, contados a partir de 14/08/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  10 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 306/2023
Recife, 10 de março de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 447624/2023;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor CLÁUDIO FIRMINO
CABRAL FILHO, Analista Ministerial, matrícula nº189.461-7, lotado no
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, por um prazo de 30 dias,
contados a partir de 01/11/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10  de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 307/2023
Recife, 10 de março de 2023

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Estado de
10/02/2021;

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em

PORTARIA Nº SUBADM 308/2023
Recife, 10 de março de 2023

10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;
Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;
Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;
Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;
Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;
C o n s i d e r a n d o  o  d e s p a c h o  n o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 1 1 2 3 . 0 0 1 4 0 4 7 / 2 0 2 2 - 6 4 ;
Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;
RESOLVE:
I – Autorizar a servidora, abaixo relacionado, a desenvolver suas
atividades em Teletrabalho, pelo período descrito na presente portaria:

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.
III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;
IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;
V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Promotoria de Justiça de Sairé no
período de 15/03/2023 a 01/02/2024, bem como da unidade de lotação
no que se refere às atividades diárias.
VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 01/02/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  10 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Estado de
10/02/2021;

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;
Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

PORTARIA Nº SUBADM 309/2023
Recife, 10 de março de 2023
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Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;
Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;
Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;
Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar o servidor, abaixo relacionado, a desenvolver suas
atividades em Teletrabalho, pelo período descrito na presente portaria:

II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.
III – O servidor deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;
IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;
V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Gerência Executiva Ministerial de
Apoio Técnico - GEMAT no período de 15/03/2023 a 31/01/2024, bem
como da unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.
VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 31/01/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  10 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Estado de
10/02/2021;

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;
Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;
Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;
Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;
Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para

PORTARIA Nº SUBADM 310/2023
Recife, 10 de março de 2023

o servidor e para a sociedade;
Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 119/2023, publicada no DOE em 26/01/2023, na
modalidade Parcial;
Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0619.0000120/2023-15;
Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;
RESOLVE:
I – Alterar unidade auxiliada do servidor, Rodrigo da Costa Feitosa,
Assessor de Membro, matricula nº 190.245-8, a partir de 23/02/2023;
II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;
III – O servidor deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial de
Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após avaliação
e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da unidade
auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;
IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocado;
V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 8º Promotoria de Justiça Criminal
da Capital, na modalidade parcial de 03 dias no período de 23/02/2023 a
31/08/2023, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.
 VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 23/02/2023 e vigorará até 31/08/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de março de 2022.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 366
Assunto: Peças
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): Cícero Barbosa Monteiro Júnior
Despacho: Ciente. À Corregedoria-Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 367
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 368
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Ribeirão
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 369
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital

DESPACHO CG Nº 045/2023
Recife, 10 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 370
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 371
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 372
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 373
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Ribeirão
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 374
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 375
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 376
Assunto: Solicitação de Informações nº 002/2022
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 377
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 378
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 379
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23

Interessado(a): 1ª Promotoria de Justiça de Salgueiro
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 380
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 381
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 382
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 383
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 384
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 385
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 386
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 387
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 388
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Após a Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 389
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Flores
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 390
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 391
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Ibimirim
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 392
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Caruaru
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 393
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 394
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): 4ª Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania de
Petrolina
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 395
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a):  Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 396
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): 30ª Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 397
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 399
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/03/23

Interessado(a): Promotorias de Justiça de Lagoa Grande
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após a
Secretaria Administrativa para arquivamento.

Protocolo Interno: 400
Assunto: Procedimento Administrativo nº 014/2023
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 401
Assunto: Correição Ordinária nº 27/2023
Data do Despacho: 09/03/23
Interessado(a): 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

                    PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                        Corregedor-Geral

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 006/2023
Data do Despacho: 09/03/2023
Interessado: (...)
Pronunciamento: Diante do exposto, considerando que os fatos foram
devidamente esclarecidos e não vislumbrando a ocorrência de falta
funcional ou quebra de preceito ético por parte de Membro deste
Ministério Público no enfrentamento da questão, bem como a ausência
de atribuições desta Corregedoria para funcionar como órgão revisor de
decisões proferidas pelos agentes ministeriais (...), determino o
arquivamento do presente procedimento, dando-se conhecimento à/ao
(...) e à Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos (Órgão Noticiante).
Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 006/2023
Data do Despacho: 08/03/2023
Interessado: (...)
Pronunciamento: Por fim, considerando que o prazo de conclusão do
presente feito expirou e tendo em vista a necessidade de se aguardar a
realização da diligência em comento, determino a sua renovação por
mais 30 (trinta) dias, com espeque no artigo 33, da Resolução RES-CPJ
nº 001/2017 (Regimento Interno da CGMP/PE), promovendo-se as
anotações de estilo. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 003/2023
Data do Despacho: 09/03/2023
Interessado: (...)
Pronunciamento: Sendo assim, determino o encaminhamento do
documento em questão (...), assegurando-lhe, desse modo, as
condições necessárias (...). Publique-se.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.081/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO Nº Procedimento nº 02058.000.081/2022
Recife, 8 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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RESOLUÇÃO DE REJEIÇÃO DE ATA Nº. 021/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 28-A ut 33, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO  que a 10.ª PJDC da Capital detém atribuição na
tutela das Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 7.º , da RES. PGJ nº.
008/2010 o Ministério Público, através dos órgãos de atuação
competentes, funcionará como parte nos feitos de interesse das
fundações, bem como neles intervirá;

CONSIDERANDO que a Reunião Ordinária do Conselho Curador da
FCAS - Fundação de Apoio ao Centro de Assistência Social realizada
em 18/03/2022 versou sobre a posse dos senhores André Gondim e
Emílio Freitas nos cargos de membros do Conselho Curador da FCAS,
além da posse do Sr. André Cavalcanti no cargo de Vice Presidente da
Entidade;

CONSIDERANDO que a posse do Vice-Presidente foi obstada pela
REJEIÇÃO da Ata que propôs modificações estatutárias, incluindo a
criação do cargo de vice presidente, vide PA n.º 02058.000.080/2022;

CONSIDERANDO  a ausência de apresentação da Ata que elegeu os
novos membros do Conselho Curador, mesmo após reiteradas
notificações endereçadas à Fundação com este objetivo;

CONSIDERANDO que em despacho datado de 25 de janeiro de 2023
registrou se que a ausência de apresentação da Ata requerida
fundamentaria a presente resolução de rejeição;

CONSIDERANDO  que o exame de atas pelo Ministério Público é
restrito à verificação de suas formalidades de acordo com o Estatuto da
Fundação e a norma aplicável;

RESOLVE

REJEITAR a Ata da Reunião Ordinária do Conselho Curador realizada
em 18 de março de 2022 pela FCAS - Fundação de Apoio ao Centro de
Assistência Social nos exatos termos apresentados a este Ministério
Público, oportunamente DETERMINO:

a) NOTIFIQUE-SE a FCAS - Fundação de Apoio ao Centro de
Assistência Social, preferencialmente por correio eletrônico,
comunicando-lhe a rejeição da referida ata;

b)   ENCAMINHE-SE cópia da presente resolução para a
Subprocuradoria em Assuntos Administrativos (SUBADM) para
publicação no DOE.

Após, voltem os autos conclusos para promoção de arquivamento.
CUMPRA-SE.

Recife,  08 de março de 2023.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA DE PETROLINA
CURADORIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR

RECOMENDAÇÃO 01879.000.514/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio desta Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania
(Curadoria do Consumidor), no uso de suas atribuições legais, dispostas
no artigo 129 inc. III da Constituição Federal, art. 67, caput e §2º, V, da
Constituição do Estado de Pernambuco, artigo 5º da Lei 7.347/85 e art.
27, II e seu parágrafo único, I e IV, ambos da Lei Nacional nº 8.625/1993
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); art. 5º, II e seu parágrafo
único, I a IV, da Lei Complementar Estadual do Ministério Público nº
12/1994, e art. 8º, §5º, da Lei Complementar Federal nº 75/1993
[Estatuto do Ministério Público da União], combinado com o art. 80, da
Lei nº 8.625/1993 e, ainda artigo 82 inc. I da Lei 8.078/90 e, ainda,

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório de
Inquérito Civil nº 01879.000.514/2022 instaurado inicialmente a partir
denúncia realizada na Ouvidoria Institucional relatando situação de
recalcitrante desabastecimento na localidade do Sítio Piranhas, na Zona
Rural desta cidade;

CONSIDERANDO a informação da Compesa, concessionária do
Serviço Público de Esgotamento Sanitário e Abastecimento de Água, de
que foi realizado estudo técnico, composto pelo mapeamento das redes
existentes, simulações hidráulicas e análises de viabilidade, a partir das
quais foram constatadas perdas no sistema do Sítio Piranhas impelindo
a execução de obras no local;

CONSIDERANDO que, segundo informações coligidas em Reunião
Ministerial realizada em 08 de Março de 2023 que contou com a
presença da Gerência Regional da Compesa, foi relatado que o sistema
de abastecimento do Sítio Piranhas é decorrente de sangria de água
bruta, não sendo possível abastecer o sistema diariamente tendo em
vista a possibilidade de degradação da capacidade de produção

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que dispõe o art. 129, inciso II, da Constituição
Federal ser função institucional do Ministério Público: “zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia”;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 5.º, inciso XXXII e do art. 170,
inciso V, ambos da Constituição Federal, a defesa do consumidor é
dever do Estado e direito fundamental do cidadão, bem como princípio
geral da ordem econômica;

CONSIDERANDO que o direito à água potável constitui direito
fundamental, dada sua essencialidade à vida e à saúde de todos os
indivíduos, de maneira que o direito social de acesso à água é dever do
Estado, insculpido na Carta Magna de 1988 por força dos artigos 6º,
caput e 196

CONSIDERANDO que se inserem dentre os objetivos da Política
Nacional de Recursos Hídricos e assegurar à atual e às futuras
gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de
qualidade adequados aos respectivos usos e que o regime de outorga
de direitos de uso de recursos hídricos tem como
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objetivos assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da
água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água, conforme art.
2, I e 11 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997

CONSIDERANDO que nos termos da Lei de Concessão e Permissão da
prestação de serviços públicos (Lei nº 9.897/1995) toda concessão ou
permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno
atendimento dos usuários nas normas pertinentes e no respectivo
contrato, configurando-se serviço adequado aquele que satisfaz, dentre
outras condições, a regularidade, continuidade e eficiência

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 6, inciso X do Código
Consumerista (Lei 8.078 de 11 de setembro de 1990), insere-se dentre
os direitos básicos do consumidor a adequada e eficaz prestação dos
serviços públicos em geral

CONSIDERANDO que, com substrato no art. 22 do Código de Proteção
ao Consumidor (Lei 8.078 de 11 de Setembro de 1990), os órgãos
públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou
sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer
serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais,
contínuos e que nos casos de descumprimento, total ou parcial, das
obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas
a cumprilas e a reparar os danos causados, na forma prevista neste
código.

CONSIDERANDO a decisão do STF na ADPF 45 na qual ficou
estabelecido que é possível a intervenção do Judiciário em tema de
políticas públicas com fundamento na dimensão política da jurisdição e
na inoponibilidade do arbítrio estatal à efetivação dos direitos sociais,
econômicos e culturais

CONSIDERANDO que o direito à água representa direito básico do
cidadão, representando a garantia ao mínimo existencial e tendo com
máxima o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, fincada como
diretriz de todo o ordenamento normativo brasileira na Carta
Constitucional de 1988

CONSIDERANDO, por fim, que é imperiosa a adoção de medidas
eficazes e aptas à promover a continuidade no abastecimento da
população uma vez que a água é serviço público essencial e que a falta
de continuidade na prestação do serviço em comento avilta a dignidade
humana, pondo em risco maximamente a saúde pública;

RESOLVE:

1. RECOMENDAR:

À COMPESA – Companhia de Saneamento de Pernambuco S.A. que:

a) Até que se concluam as obras necessárias à implantação regular de
uma rede de abastecimento e enquanto durar a situação de
desabastecimento na localidade, que a concessionária adote, de
imediato, medidas alternativas para o efetivo abastecimento da
população local, promova o abastecimento subsidiário de água à
população através de carros pipa nos dias em que não houver
possibilidade de abastecimento pela rede regular do sistema e em
frequência não inferior a 02 (duas) vezes por semana, devendo
apresentar a relação dos consumidores beneficiados, quantidade de
água fornecida, bem como divulgar o cronograma de fornecimento,
através da imprensa local diariamente, sem intermediadores, e com
controle de entrega (litragem por residência, endereço completo da
residência, nome completo do responsável pelo recebimento da água
em cada residência e assinatura deste), incumbência que deve perdurar
até que seja regularizado o abastecimento regular de água;

b) Suspender imediatamente a cobrança pelo consumo de

fornecimento nos dias em que o serviço não foi efetivamente prestado.

Para maior conhecimento e divulgação da presente Recomendação,
determino que sejam tomadas as seguintes providências:

a) Oficie-se à COMPESA, enviando-lhe cópia do presente expediente
para conhecimento e tomada imediata das providências necessárias ao
seu fiel cumprimento no âmbito de suas atribuições, requisitando-lhe
informações no prazo de 05 (cinco) dias sobre as medidas adotadas
para o acatamento da presente recomendação;

Finalmente, ressalte-se que o não cumprimento das normas que tratam
esta RECOMENDAÇÃO implicará nas medidas cabíveis.

Encaminhem-se cópias da presente RECOMENDAÇÃO à Secretaria
Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial do Estado,
ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público e
ao CAOP-CON, para conhecimento.

Registre-se e cumpra-se.

Petrolina, 10 de março de 2023.

Ana Paula Nunes Cardoso,
 4º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
CURADORIA DE URBANISMO/MEIO AMBIENTE

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01877.000.031/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Representante infra-assinada, com exercício na 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina-PE, com atuação na
Defesa do Meio Ambiente e do Urbanismo, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, e conforme Resolução RES-CSMP 003/2019,
que disciplina a Notícia de Fato, o Procedimento Administrativo, o
Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros instrumentos
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo o artigo 127, caput, da Constituição
Federal e o artigo 5º, I, da Lei Complementar nº. 75/1993;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, II, da CF/88, é função
institucional do Ministério Público “zelar pelo efetivo respeito aos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia”;

CONSIDERANDO que, dentre as funções institucionais do Parquet,
destaca-se a de promover o inquérito civil e a ação civil pública para a
proteção do patrimônio social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº. 01877.000.031/2023, instaurada
com o escopo de apurar suposto extravasamento de esgoto da lagoa
natural no Projeto Senador Nilo Coelho (PSNC),
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Núcleo 09, em virtude das chuvas, em parte de área da Codevasf, que
na verdade ficou constatadas várias ligações clandestinas de esgoto
para a mencionada lagoa, fruto da falta de urbanização do local, onde o
sistema de fossa já não mais atende a população do local, além de ter
sido verificada a construção de casas em locais impróprios.

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, políticas públicas voltadas à implementação do Novo Plano
Diretor de Petrolina (Lei Complementar nº. 034/2022) às novas zonas
urbanas do Município, mormente às questões de infraestrutura básica
na região do PSNC-N9;

CONSIDERANDO que o problema é estrutural por conta da expansão
urbana desordenada.

CONSIDERANDO que restou sedimentado que não basta apenas a
solução de esgotamento sanitário, mas também de drenagem de água
pluvial para a região;

CONSIDERANDO que a cidade de Petrolina tem um grande problema
relacionado à drenagem pluvial e que, anualmente, têm ocorrido
inúmeros desastres decorrentes de eventos naturais e antrópicas, como
inundações, extravasamento de esgoto por sobrecarga das redes, etc.;

CONSIDERANDO o crescimento acelerado de Petrolina aliado à
ausência de planejamento urbano, técnicas de construção adequadas e
inexistência de educação básica, sanitária e ambiental têm sido agentes
que potencializam essas situações de risco, que se efetivam em
desastres por ocasião de eventos naturais no núcleo urbano;

CONSIDERANDO que poder público, o setor empresarial e a
coletividade são responsáveis pela efetividade das ações voltadas para
assegurar a observância das disposições da Lei de Parcelamento do
Solo Urbano (Lei nº. 6.766/79), das diretrizes nacionais para o
saneamento básico (Lei nº. 11.445/07) e drenagem e manejo das águas
pluviais urbanas;

CONSIDERANDO que a falta de infraestrutura mínima impacta
negativamente a coletividade de um modo geral em razão de envolver
diretamente questões de ordem urbanística, ambiental e de saúde
pública, carecendo, portanto, de uma solução emergencial;

CONSIDERANDO que a poluição abrange a degradação da qualidade
ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente
prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população, de
acordo com o artigo 3º, inciso III, da Lei Federal nº. 6.938/81 e que o
meio ambiente ecologicamente equilibrado é bem de uso comum do
povo e essencial à sadia qualidade de vida (art. 255, caput, Constituição
Federal);

CONSIDERANDO que o Município deve resguardar o interesse público
e suas ações devem ser praticadas em benefício da coletividade com
vistas de concretizar os direitos fundamentais, princípios e metas
primordiais consagrados na Magna Carta, tratados e legislação
infraconstitucional, a partir do pressuposto inicial de respeito pela
dignidade humana;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Cidade (Lei nº. 10.527/01) em seu
art. 2º, inciso I, estabelece que “a política urbana tem por objetivo
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da
propriedade urbana, mediante garantia do direito a cidades sustentáveis,
entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento
ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos,
ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações”;

RESOLVE esta Promotoria de Justiça INSTAURAR o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, que terá por objeto,
ACOMPANHAR E FISCALIZAR DE FORMA CONTINUADA,
POLÍTICAS PÚBLICAS RELACIONADAS À IMPLEMENTAÇÃO DO

NOVO PLANO DIRETOR DE PETROLINA ÀS NOVAS ZONAS
URBANAS. E, para tanto, determina:

1. A remessa de cópia desta Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria-
Geral do Ministério Público, para conhecimento e devida publicação no
Diário Oficial do Estado, comunicando-se o CAOP Meio Ambiente, bem
como ao Conselho Superior do MPPE;

2. Designação de reunião com a participação da Secretaria de
Desenvolvimento Urbano, Habitação e Sustentabilidade (SEDURBHS),
do Distrito de Irrigagação Nilo Coelho (DINC), da Companhia
Pernambucana de Saneamento (COMPESA), da Companhia de
Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e Parnaíba (CODEVASF),
da Agência Reguladora do Município (ARMUP) e da Agência Municipal
do Meio Ambiente (AMMA), presencialmente, em data e hora a ser
agendada por esta Secretaria.

Cumpra-se.

Petrolina, 09 de março de 2023.

ROSANE MOREIRA CAVALCANTI
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBIMIRIM
Procedimento nº 01565.000.005/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, através do Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo com
o fim de:
OBJETO: Acompanhamento do processo de escolha de conselheiros e
conselheiras tutelares do Município de IBIMIRIM - ano 2023
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à al imentação, à educação, ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;
CONSIDERANDO que o art. 139, caput, Lei nº 8.069/90, disciplina que o
“processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente...”; sendo
atribuição do Ministério Público a fiscalização desse processo;
CONSIDERANDO que é atribuição do CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA – a
condução do
processo de escolha para membros do Conselho Tutelar, cabendo-lhe
adotar as providências necessárias para realização do certame, como,
por exemplo, a expedição de editais, resoluções e outros atos de sua
competência;
CONSIDERANDO que, com amparo no art. 139 da Lei 8.069/90, a
Resolução 231 do CONANDA, em seu art. 5º, inciso I, especifica que o
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar se dará
mediante sufrágio universal e direto, pelo voto uninominal facultativo e
secreto dos eleitores do respectivo município ou do Distrito Federal,
realizado em data unificada em todo território nacional, a cada quatro
anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao
da eleição presidencial, sendo estabelecido em lei municipal ou do
Distrito
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Federal, sob a responsabilidade do Conselho Municipal ou do Distrito
Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que deve buscar o
apoio da Justiça Eleitoral;
CONSIDERANDO que o art. 7º, §1º da Resolução 231 do CONANDA
estabelece requisitos que devem ser observados no edital do processo
de escolha, que deve ser publicado no mínimo seis meses antes do dia
estabelecido para o certame;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos, consoante
inteligência do art. 201, incisos VI e VIII, do Estatuto da Criança e do
Adolescente;
CONSIDERANDO o contido na Resolução 174/2017, do CONSELHO
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, bem como a Resolução 3/2019
do
CONSELHO SUPERIOR DO MIN ISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, que disciplinam, no âmbito do Ministério Público, a
instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;
RESOLVE:
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo
como OBJETO acompanhar a deflagração, como também a fiscalização
do processo de escolha de conselheiros e conselheiras tutelares do
Município de IBIMIRIM, que ocorrerá em outubro do ano de 2023,
determinando, desde logo:
a) juntada da legislação municipal relacionada ao conselho tutelar;
b) expedição de ofício ao CMDCA solicitando informações, no prazo de
10 dias, sobre as providências adotadas para constituição da comissão
encarregada (art. 7º, §2º, “d” da Resolução 231 do CONANDA) dos
procedimentos relativos ao processo de escolha de conselheiros
tutelares que se realizará em 2023, inclusive, se for o caso, de logo
indicando nominalmente seus integrantes;
c) expedição de ofício ao Município de IBIMIRIM, através da Secretaria
encarregada, solicitando informações, no prazo de 10 dias, sobre a
contemplação, no projeto de Lei Orçamentária 2023, de dotação
orçamentária voltada ao custeio do suporte material e logístico
necessário à realização do processo de escolha dos conselheiros e
conselheiras tutelares do Município (Art. 139 do Estatuto da Criança e
do Adolescente e Resolução n. 231 do CONANDA);
d) Agende-se reunião preparatória com a comissão encarregada do
processo de escolha.
Remeta-se cópia da presente Portaria, ainda, ao Conselho Superior do
Ministério Público e ao CAOIJ, para conhecimento.
Providencie-se a publicação em Diário Oficial, para ampla publicidade.
Cumpra-se.

Ibimirim, 10.03.2023

CAÍQUE CAVALCANTE MAGALHÃES
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.461/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.461/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;
OBJETO: acompanhar resposta à solicitação de acesso à informação
acerca do processo de seleção da Escola Aplicação da UPE

PORTARIA Nº  nº 01891.000.461/2023
Recife, 24 de fevereiro de 2023

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela Sra. F. M.S,
em  14.02.2023, perante a Ouvidoria do MPPE, na qual consta que
solicitou acesso à informação acerca do processo seletivo de entrada
para a Escola Aplicação da UPE em  13.01.2023, contudo, até a
presente data, não houve resposta da Universidade de Pernambuco;
CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, inciso XXXIII, da CF/88, que
“todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado”;
CONSIDERANDO que as autarquias, as fundações públicas, as
empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais
entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados,
Distrito Federal e Municípios se subordinam aos ditames legais de
acesso à informação previstos na Lei nº 12.527/2011 (art. 1º, inciso II,
da referida lei);
CONSIDERANDO que é  dever do Estado garantir o direito de acesso à
informação, que será franqueada, mediante procedimentos objetivos e
ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil
compreensão no prazo máximo de 30 (trinta) dias (art. 5º c/c art. 11, §§
1º e 2º, da Lei nº 12.527/2011);
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;
RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:
1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar resposta à solicitação de acesso à informação
acerca do processo de seleção da Escola Aplicação da UPE";
2- Oficie-se à UPE, encaminhando-lhe cópia desta portaria e da
manifestação, para que se pronuncie a respeito dos fatos denunciados
no prazo de 10 (dez) dias úteis;
4 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, ao CSMP e ao CAO
Educação a respeito da instauração do presente procedimento;
5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 24 de fevereiro de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.267/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil nº 02014.001.267/2022
Investigado(a): ILPI Feliz Idade Home Club Lar de Idosos Ltda.
Objeto: Condições de atendimento às pessoas idosas residentes na ILPI
e observância às normas referentes ao disciplinamento de ILPIS.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da

PORTARIA Nº nº 02014.001.267/2022
Recife, 8 de março de 2023
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Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
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Marco Aurélio Farias da Silva
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Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
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30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com
Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa,
que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 8º, §1º, da
Lei nº. 7.347/85, no artigo 74, I, da Lei nº. 10.741/2003 – Estatuto do
Idoso e art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº.
12/1994, com as alterações posteriores:
CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas (CR/88; art. 127);
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (CR/88; art. 129, II);
CONSIDERANDO competir ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, dentre outras
atribuições, a fiscalização das Instituições de Longa Permanência para
Idosos – ILPIs, nos termos descritos no art. 52, caput, do estatuto do
Idoso, in verbis: “As entidades governamentais e não-governamentais
de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos Conselhos do idoso,
Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei”;
CONSIDERANDO que o art. 3º do Decreto Federal nº 1.948/1996, ao
regulamentar a Política Nacional do Idoso (PNI), informa que “Entende-
se por modalidade asilar o atendimento, em regime de internato, ao
idoso sem vínculo familiar ou sem condições de prover à própria
subsistência de modo a satisfazer as suas necessidades de moradia,
alimentação, saúde e convivência social.”;
CONSIDERANDO o conteúdo da Resolução da Diretoria Colegiada da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária de n.º 502, de 26 de setembro
de 2021, que define normas de funcionamento para as Instituições de
Longa Permanência para Idosos - ILPI´s, de caráter residencial;
CONSIDERANDO que, segundo o artigo 49 do Estatuto da Pessoa
Idosa, as entidades que desenvolvam programas de institucionalização
de longa permanência deverão adotar os seguintes princípios: "I –
preservação dos vínculos familiares; II – atendimento personalizado e
em pequenos grupos; III – manutenção do idoso na mesma instituição,
salvo em caso de força maior; IV – participação do idoso nas
atividades comunitárias, de caráter interno e externo; V – observância
dos direitos e garantias dos idosos; VI – preservação da identidade do
idoso e oferecimento de ambiente de respeito e dignidade";
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 50 do Estatuto da Pessoa
Idosa, constituem obrigações das entidades de atendimento: "I –
celebrar contrato escrito de prestação de serviço com o idoso,
especificando o tipo de atendimento, as obrigações da entidade e
prestações decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o
caso; II – observar os direitos e as garantias de que são titulares os
idosos; III – fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação
suficiente; IV – oferecer instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade; V – oferecer atendimento personalizado; VI – diligenciar
no sentido da preservação dos vínculos familiares; VII – oferecer
acomodações apropriadas para recebimento de visitas; VIII –
proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso; IX –
promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; X –
propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com
suas crenças; XI – proceder a estudo social e pessoal de cada caso; XII
– comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de
idoso portador de doenças infecto-contagiosas; XIII – providenciar ou
solicitar que o Ministério Público requisite os documentos necessários
ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei;
XIV –

fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que receberem dos
idosos; XV – manter arquivo de anotações onde constem data e
circunstâncias do atendimento, nome do idoso, responsável, parentes,
endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o valor de
contribuições, e suas alterações, se houver, e demais dados que
possibilitem sua identificação e a
individualização do atendimento; XVI – comunicar ao Ministério Público,
para as providências cabíveis, a situação de abandono moral ou
material por parte dos familiares; XVII – manter no quadro de pessoal
profissionais com formação específica.";
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante
previsto no artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/1985, instaurar, sob sua
presidência, inquérito civil, e requisitar, de qualquer organismo público
ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, que deverão
ser remetidos ao Parquet no prazo;
CONSIDERANDO o disposto no art. 14 da RES-CSMP no 003/2019, de
28/02 /2019: "O inquérito civil, de natureza unilateral e facultativa, será
instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela dos interesses
ou direitos a cargo do Ministério Público nos termos da legislação
aplicável, servindo como preparação para o exercício das atribuições
inerentes às suas funções institucionais";
CONSIDERANDO que a Resolução CSMP nº 001/2019, no art.31,
determina que o Inquérito Civil deverá ser concluído no prazo de um
ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias,
por decisão fundamentada de seu presidente,  à v ista da
imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências,
cientificando se o CSMP e registrando-se no sistema de gestão de autos
Arquimedes;
CONSIDERANDO  o recebimento de notícia de fato registrada na
Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos contendo o relato de possíveis
irregularidades atinentes à prestação de serviços realizadas pela ILPI
Feliz Idade Home Club Lar de Idosos Ltda, localizada nesta cidade do
Recife-PE;
CONSIDERANDO a necessidade de realizar diligências investigatórias,
com o fim de verificar as atividades exercidas pela ILPI Feliz Idade
Home Club Lar de Idosos Ltda;
RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO,
adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;
Por fim, determino o que segue:
4. Oficie-se à Vigilância Sanitária do Município do Recife, a fim de
proceder à realização de visita de fiscalização na Instituição de Longa
Permanência para Idosos, requisitando a apresentação de resposta,
com fulcro no art. 74, V, da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa
Idosa), no prazo de 30 (trinta) dias.
5. Encaminhem-se os autos à Equipe Técnica, a fim de realizar
fiscalização no âmbito da ILPI, com apresentação de relatório no prazo
de 90 (noventa) dias. .
6.  Após, voltem-me conclusos.
7. Cumpra-se.

Recife, 08 de março de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LIMOEIRO
Procedimento nº 02098.000.018/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil nº 02098.000.018/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no uso de suas
atribuições constitucionais e  visando garantir o atendimento dos
padrões de potabilidade da água para consumo humano, previstos na
Portaria GM/MS no 888/21 do Ministério da Saúde, em locais que
albergam grupos populacionais de risco, tais como hospitais, unidades
de saúde da família, ILPIS, escolas, creches, presídios, rodoviárias,
abastecidos por meio de sistemas, soluções alternativas coletivas, na
execução do projeto “ÁGUA DE PRIMEIRA”;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (Constituição Federal, art. 127);
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 5º, inciso XXXII da
Constituição Federal “o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do
consumidor”;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal dispõe em seu art. 196
que: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação” e que são funções institucionais do
Ministério Público a promoção de medidas necessárias para proteção de
interesses difusos e coletivos, no que tange aos direitos dos
consumidores, conforme o disposto no artigo 129, inciso III, da
Constituição Federal e no artigo 82 do Código de Defesa do
Consumidor;
CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus
interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como
a transparência e harmonia das relações de consumo, nos termos do
art. 4º do Código de Defesa do Consumidor;
CONSIDERANDO que o tratamento e abastecimento de água é serviço
essencial, nos termos do Inciso I do art. 10 da Lei 7.783/89, e que a sua
prestação inadequada, sem o devido controle e vigilância de qualidade,
representa grave risco à saúde humana, dada a probabilidade de
transmissão de doenças;
CONSIDERANDO que os dados do Sistema de Informação de Vigilância
da Qualidade da Água para Consumo Humano – SISÁGUA, indicam a
presença de Escherichia Coli na água para consumo humano, em locais
que albergam grupos populacionais de risco ou de grande circulação de
pessoas;
CONSIDERANDO que o Anexo XX da Portaria de Consolidação nº
05/2017-MS /GM, alterado pela Portaria GM/MS nº 888/21 de
04.05.2021 e Portaria GM/MS nº 2.472 de 28.09.2021, dispõe sobre os
procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para
consumo humano e seu padrão de potabilidade;
CONSIDERANDO que compete à Secretaria de Saúde do município
exercer a vigilância da qualidade da água, à Secretaria de Saúde do
Estado promover, coordenar, implementar e supervisionar as ações de
vigilância, e ao responsável pela solução alternativa coletiva de
abastecimento exercer o controle da qualidade da água, nos termos dos
arts. 12, 13 e 14, do Anexo XX da Portaria de Consolidação no 05/2017-
MS /GM;
RESOLVE INSTAURAR o presente Inquérito Civil em face do
responsável pelo sistema de abastecimento de água (SAA) do Município
de Limoeiro/PE – COMPESA, bem como em face da

PORTARIA Nº nº 02098.000.018/2023
Recife, 10 de março de 2023

Secretaria de Saúde do município de Limoeiro/PE e os responsáveis
pelo local de risco, com o objetivo de apurar os fatos, visando à melhoria
da qualidade da água, determinando desde logo o que se segue:
1.  Notifique-se a Secretaria de Saúde do Município, para que no prazo
de 20 (vinte) dias úteis:
1.1 - preste esclarecimentos sobre a realização da vigilância da
qualidade da água, nos termos do art.13 da referida Portaria de
Consolidação;
1.2 - realize novas análises nos locais que albergam grupos
populacionais de risco ou de grande circulação de pessoas,  tais como
escolas, hospitais, USF, creches, rodoviária, PSH, instituições de longa
permanência de idosos – ILPIS, nos quais foram constatadas a
presença de Escherichia coli no exercício de 2022 indicados na planilha
do SISÁGUA, devendo as amostras serem coletadas antes e após a
reservação da água, a fim de verificar se a contaminação permanece e
sua origem, apresentando os resultados das novas análises a esta
Promotoria.
2 - Notifique-se o responsável pelo SAA - Compesa, para que no prazo
de 10 (dez) dias úteis:
2.1 – informe quais as ações corretivas adotadas em razão da presença
de E. Coli na água, e apresente a esta Promotoria os resultados das
novas amostras coletadas, a fim de comprovar o cumprimento do art.
27, e parágrafos, do Anexo XX da Portaria de Consolidação no 05/2017-
MS/GM;
2.2 – informe qual a periodicidade em que são feitas as análises para
fins de controle da qualidade da água para verificação dos parâmetros
físicos, químicos e bacteriológicos, encaminhando a esta Promotoria os
laudos dos últimos 06 (seis) meses, a fim de comprovar a frequência
mínima prevista nos Anexos 13, 14 e 15 do Anexo XX da Portaria de
Consolidação no 05/2017-MS/GM;
3 - Notifique-se o responsável pelo local de risco para que informe, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, a periodicidade da higienização do
reservatório, a fim de comprovar o disposto no art. 14 do Decreto no
20.786/1998, art. 39 da RDC no 63/2011 - ANVISA;
5 . Remeta-se cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral do
Ministério Público, para fins de publicação no Diário Oficial do Estado.

Cumpra-se.

Limoeiro, 08 de março de 2023.

Paulo Diego Sales Brito,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.000.532/2022 — Procedimento Preparatório

Inquérito Civil nº 01998.000.532/2022

Assunto: Acumulação de Cargos (10225)

Investigado: A definir

Objeto: Apurar, sob a ótica da improbidade administrativa, notícia de
suposta acumulação irregular de cargos públicos por parte dos
servidores da Polícia Civil de Pernambuco, Hamilton Vieira Moreira,
Fabio Junior Alves dos Santos e John Cleison Barbosa do Nascimento.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pelo
representante subscritor, no exercício simultâneo da 27ª

PORTARIA Nº Procedimento nº 01998.000.532/2022
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COORDENADORA DE GABINETE
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Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição
Federal, combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei
Federal nº 7.347/85, e artigo 4º, IV, “a”, da Lei Complementar Estadual
nº 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei
Complementar nº 21, de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 014/2017, do
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de
Pernambuco, são atribuições específicas das Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público: I – prevenção e repressão à prática de atos de
improbidade administrativa; II – Tutela da Moralidade Administrativa e do
Patrimônio Público; III – Controle da legalidade dos atos de Estado,
quando praticados com violação da Probidade Administrativa; IV –
promover, na forma da Lei Federal nº 12.846/2013, a responsabilização
objetiva de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração
Pública, previstos no seu art. 5º, em especial para aplicação das
sanções previstas nos artigos 6º e 19, de maneira isolada ou em
conjunto com promotoria de justiça criminal;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
23/2007, do Conselho Nacional do Ministér io Públ ico, que
regulamentaram o inquérito civil e outros instrumentos destinados à
tutela extrajudicial de direitos transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 15, II, da Resolução
CSMPPE nº 003/2019, segundo o qual “o inquérito civil poderá ser
instaurado em face de notícia de fato formulada por pessoa natural ou
jurídica, bem como de comunicação de outro órgão do Ministério
Público, ou de qualquer autoridade, desde que forneça, por qualquer
meio legalmente permitido, informações sobre fato e seu provável autor,
bem como a qualificação mínima que permita sua identificação e
localização”;

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 01998.000.532/2022
e que as peças que o instruem ainda não permitem a descrição
adequada das condutas subsumíveis à Lei 8.429/92, no que diz respeito
à notícia de suposta acumulação irregular de cargos públicos por parte
dos servidores da Polícia Civil de Pernambuco, Hamilton Vieira Moreira,
Fabio Junior Alves dos Santos e John Cleison Barbosa do Nascimento.

CONSIDERANDO o e-mail oriundo da CACEF e datado de 06 de
fevereiro de 2023, em que informa que “o Processo em face de Hamilton
Vieira Moreira (Processo SEI nº. 0001200206.000373/2022-12) está em
fase de finalização”;

CONSIDERANDO a necessidade de deflagrar investigação para
elucidar os fatos e apurar eventuais responsabilidades, visando a
posterior ajuizamento de ação civil pública, dentre outras medidas
administrativas e judiciais cabíveis ou, ainda, o arquivamento das peças
de informação, nos termos da lei;

RESOLVE INSTAURAR o presente L, adotando INQUÉRITO CIVI as
seguintes providências:

1. consigne-se em todo registro pertinente que este procedimento
investigatório destina-se a “Apurar, sob a ótica da improbidade
administrativa, notícia de suposta acumulação irregular de cargos
públicos por parte dos servidores da Polícia Civil de Pernambuco,
Hamilton Vieira Moreira, Fabio Junior Alves dos Santos e John Cleison
Barbosa do Nascimento.";

2. encaminhe-se esta portaria, por meio eletrônico, à Secretaria Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, ao Conselho
Superior, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAO de
Promoção e Defesa do Patrimônio Público;

3. aguarde-se o prazo de 30 (trinta) dias e, então, expeça-se ofício à
Presidente da CACEF para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
informe se o Processo SEI nº. 0001200206.000373/2022-12 já foi
finalizado e remeta toda a documentação pertinente. Em caso negativo,
solicite-se que assinale prazo para tanto.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se

Recife, 08 de março de 2023.

Maxwell Anderson de Lucena Vignoli
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.451/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.451/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a disponibilização de vaga para a criança I. M. V.
da S. F. na rede municipal de ensino

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela Sra.
JESSYCA MARIA KAROLINE VIEIRA DA SILVA FREIRE, em
06.02.2023, perante o e-mail das Promotorias de Educação, na qual
consta que não conseguiu realizar a matrícula da sua filha I. M. V. da S.
F., nascida em 08.12.2013, em escola da rede municipal de ensino
próxima de sua residência;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado
em escola próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do
ECA);

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;
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CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a disponibilização de vaga para a criança I. M.
V. da S. F. na rede municipal de ensino";

2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficie-se à SEDUC Recife, em caráter de urgência, encaminhando-
lhe cópia desta portaria, da manifestação e dos documentos de
identificação, para que apresente as medidas administrativas adotadas,
a fim de garantir vaga para a criança I. M. V. da S. F., nascida em
08.12.2013, em unidade próxima de sua residência no prazo de 10 (dez)
dias úteis;

4 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, ao CSMP e ao CAO
Educação a respeito da instauração do presente procedimento;

5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 03 de março de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.643/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.643/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a disponibilização de vaga para a criança E. G.
M. de F. na rede municipal de ensino

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pelo  CONSELHO
TUTELAR DA RPA 04, em 24.02.2023, perante o e-mail das
Promotorias de Educação, na qual consta que a responsável legal do
estudante  E. G. M. de F., nascido em  08.03.2017,  não conseguiu
realizar a sua matrícula em escola da rede municipal de ensino próxima
de sua residência, uma vez que, por erro do sistema da Prefeitura do
Recife, foi disponibilizada vaga em etapa de ensino distinta da solicitada;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.000.643/2023
Recife, 7 de março de 2023

família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e
ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado
em escola próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do
ECA);

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a disponibilização de vaga para a criança E. G.
M. de F. na rede municipal de ensino";

2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficie-se à SEDUC Recife, em caráter de urgência, encaminhando-
lhe cópia desta portaria, da manifestação e dos documentos de
identificação, para que apresente as medidas administrativas adotadas,
a fim de garantir vaga para a criança E. G. M. de F., nascida em
08.03.2017, em unidade próxima de sua residência  no prazo de 10
(dez) dias úteis;

4 - Cientifique-se à responsável legal, ao CT da RPA 4, à CGMP, ao
CSMP e ao CAO Educação a respeito da instauração do presente
procedimento;

5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 07 de março de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Janaína do Sacramento Bezerra
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José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
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Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.598/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.001.598/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO a constatação, realizada em fiscalização do Procon
PE, de que a Vivi Produtos Hortifrutigranjeiros, no mercado de afogados,
vende  produtos sem identificação do fornecedor ou data de validade;

CONSIDERANDO que  o CDC garante, como um dos direitos básicos
do consumidor, o direito de informação mediante informação adequada
e clara sobre os diferentes produtos e serviços disponibilizados no
mercado de consumo – artigo 6º, inciso III.

CONSIDERANDO que se a empresa não observar as legislações
aplicáveis à matéria, especialmente quanto às reservas técnicas, a
continuidade das suas atividades gera um risco de prejuízo aos
consumidores.

CONSIDERANDO  o parágrafo sexto, inciso II, do  referido artigo 18 do
CDC, segundo o qual são impróprios ao consumo todos os produtos: §
6o – São impróprios ao uso e consumo:  II – os produtos deteriorados,
alterados, adulterados,  avariados, falsificados, corrompidos, fraudados,
nocivos à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as
normas regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação".

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna.

CONSIDERANDO o disposto no artigo 6º do código de defesa do
consumidor, que estabelece como direitos básicos do consumidor: I – “a
proteção da vida, saúde, segurança, contra os riscos provocados por
práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos
ou nocivos”;

CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC)

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil em face de Vivi Produtos
Hortifrutigranjeiros, adotando-se o Cartório desta Promotoria de Justiça
as seguintes providências:

1 -Notifique-se a pessoa jurídica ora investigada, para que, no prazo de
10 (dez)  dias úteis, apresente manifestação sobre os fatos relatados na
denúncia;

2 - Encaminhe-se cópia da portaria que determinou a instauração de
inquérito civil , por meio eletrônico, ao Centro de

PORTARIA Nº Procedimento nº 02053.001.598/2022
Recife, 10 de março de 2023

Apoio Operacional – CAOP Consumidor, bem como à Subprocuradoria
em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

Cumpra-se.

Recife, 10 de março de 2023.

Maviael de Souza Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 01879.000.445/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01879.000.445/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as informações fornecidas na Notícia de Fato nº
01879.000.445 /2022, na qual se relata supostas irregularidades
perpetradas pela empresa Eletropetro Comércio e Representações Ltda,
relativas à prática abusiva de venda premiada de motos;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);

CONSIDERANDO que o art. 6º, inciso IV, do Código de Defesa do
Consumidor, estabelece como direito básico do consumidor: "a proteção
contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços";

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil  em face da empresa
Eletropetro Comércio e Representações Ltda para investigar indícios de
irregularidades na prática abusiva de venda premiada de motos,
adotando-se o Cartório desta Promotoria de Justiça as seguintes
providências:

1 - oficie-se ao Procon Pernambuco, em reiteração ao disposto no Ofício
nº 01879.000.445/2022-0005 (cópia em anexo), requisitando que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, encaminhe cópias de eventuais
reclamações, em face das empresas ELETROPETRO COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e ELETROPETRO MOTOS EIRELI, de
consumidores da cidade do Recife/PE, nos últimos 24 (vinte e quatro)
meses, com objeto relativo à compra premiada de motocicletas;
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2 - oficie-se ao Procon Recife, em reiteração ao disposto no Ofício nº
Ofício nº 01879.000.445/2022-0004 (cópia em anexo), requisitando que,
no prazo de 10 (dez) dias úteis, encaminhe cópias de eventuais
reclamações, em face das empresas ELETROPETRO COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e ELETROPETRO MOTOS EIRELI, de
consumidores da cidade do Recife/PE, nos últimos 24 (vinte e quatro)
meses, com objeto relativo à compra premiada de motocicletas;

3 - comunique-se, em meio eletrônico a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

4 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao CAOP Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;

5 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se

Recife, 10 de março de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.468/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.468/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar regular oferta de educação inclusiva aos irmãos
E. A. S. e A. M. dos S. no âmbito da Escola Municipal São Francisco de
Assis

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela Sra. SIMONE
MENEZES DE AMORIM SANTOS perante Ouvidoria do MPPE,
relatando que seus filhos E. A. S., nascido em 26.09.2014, e A. M. dos
S., nascido em 14.08.2012, ambos diagnosticados com Transtorno do
Espectro Autista (TEA), nescessitam de apoio em sala de aula (AADEE),
o qual não foi disponibilizado pela SEDUC Recife até a presente data;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO as disposições constitucionais insertas no art. 208: “O
dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia de:
[…] III – atendimento educacional
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especializado ao portadores de deficiência, preferencialmente na rede
regular de ensino; § 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo
Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da
autoridade competente;”;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da
Educação, na mesma toada, prevê no seu art. 4º, III, como dever do
Estado: “atendimento educacional especializado gratuito aos educandos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino”;

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar regular oferta de educação inclusiva aos
irmãos E. A. S. e A. M. dos S. no âmbito da Escola Municipal São
Francisco de Assis";

2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficie-se à SEDUC Recife, encaminhando-lhe cópia desta portaria, da
manifestação e dos documentos de identificação, requisitando que
apresente as medidas administrativas adotadas para garantir a
educação inclusiva dos alunos E. A. S., nascido em 26.09.2014, e A. M.
dos S., nascido em 14.08.2012, ambos matriculados na  EM São
Francisco de Assis, notadamente a disponibilização de AADEE ( Agente
de apoio ao desenvolvimento Educacional Especializado) para
acompanhamento em sala de aula, no prazo de 10 (dez) dias úteis;

4 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, ao CSMP e ao CAO
Educação a respeito da instauração do presente procedimento;

5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 16 de fevereiro de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.373/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.373/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a disponibilização de vaga para a criança K. L. D.
S. na rede municipal de ensino

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela Sra. LUCIANA
MEIRELES FERREIRA DIAS, em 07.02.2023, perante a Ouvidoria do
MPPE, na qual consta que não conseguiu realizar a matrícula do seu
filho K. L. D. S., nascido em  24.05.2016, na rede municipal de ensino;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado
em escola próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do
ECA);

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a
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disponibilização de vaga para a criança K. L. D. S. na rede municipal de
ensino";

2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficie-se à SEDUC Recife, em caráter de urgência, encaminhando-
lhe cópia desta portaria, da manifestação e dos documentos de
identificação, para que apresente as medidas administrativas adotadas,
a fim de garantir vaga para o estudante K. L. D. S. , nascido em
24.05.2016, em unidade próxima de sua residência no prazo de 10 (dez)
dias úteis;

4 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, ao CSMP e ao CAO
Educação a respeito da instauração do presente procedimento;

5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 24 de fevereiro de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.555/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (3.ª PJDC), no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, inciso II, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88);
artigo 67, §2.º, inciso V, da Constituição do Estado de Pernambuco
(CPE); artigo 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/1993; art. 6.º, inciso I, da Lei
Complementar Estadual n.º 12 /1994; art. 8.º, inciso III, da Resolução
(RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério público (CNMP)
e art. 8.º, inciso III, da RES n.º 003 /2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e;

CONSIDERANDO a t rami tação da   Not íc ia  de  Fato  n . º
01973.000.555/2022, instaurada para averiguar suposta situação de
vulnerabilidade vivenciada pela Pessoa Idosa Josefa Barbosa Lima,
nascida em 18/03/1939;

CONSIDERANDO o alcance do termo máximo de tramitação da Notícia
de Fato e a necessidade de dar continuidade às incursões para fazer
cessar a situação de vulnerabilidade existente.

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis, consoante art. 8.º, inciso III, da RES-CNMP n.º 174/2017,
e art. 8.º, inciso III, da RES-CSMP n.º 003 /2019;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público
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de Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art. 9º
c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Secretaria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco (SGMP), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – AGUARDE-SE o decurso do prazo do(s) expedientes(s) em aberto.
Após, com ou sem resposta, certifique-se e tornem-me os autos
conclusos.

Paulista,  07 de fevereiro de 2023.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça
em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02019.001.010/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02019.001.010/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 12ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico-Cultural, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea “a”, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar nº 21/1998, e:

CONSIDERANDO o relato trazido ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça, inicialmente encaminhado à Ouvidoria do Ministério Público
(Audivia n.º 815656), o qual denuncia possível descarte irregular de lixo
(resíduos de peixes e camarões) na Rua Alvenopolis, nº 288, bairro de
Jardim São Paulo, nesta cidade;

CONSIDERANDO que de acordo com o art. 3º da Lei federal nº
6.938/81, entende-se por: (…) II - degradação da qualidade ambiental, a
alteração adversa das características do meio ambiente; III - poluição, a
degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta
ou indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem estar da
população; b) criem condições adversas às atividades sociais e
econômicas; c) afetem desfavoravelmente a biota; d) afetem as
condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;

CONSIDERANDO que conforme Lei municipal nº 16.243/96, intitulada
CÓDIGO DO MEIO AMBIENTE E DO EQUILÍBRIO ECOLÓGICO DA
CIDADE DO RECIFE, no seu Art.
4°, dispõe que: “Ao Município do Recife, no exercício de sua
competência constitucional relacionada com o meio ambiente e nos
termos da LOMR e do PDCR, caberá a criação de meios, instrumentos e
mecanismos que assegurem eficácia na implantação e controle de
políticas, programas e projetos, relativos ao meio ambiente e, em
especial: (...) XII -­ assegurar
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a manutenção das condições ecológicas favoráveis ao meio ambiente e
ao saneamento ambiental, dentro de uma política ampla visando à
qualidade do meio ambiente e à qualidade de vida da população XIV ­-
estabelecer o poder de policia, na forma prevista em lei”

CONSIDERANDO, caber ao Ministério Público promover a defesa dos
interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio
ambiente, segundo dicção do art. 129, inciso III, da Constituição da
República, não podendo este se furtar a verificar a existência de lesões
a tais interesses e consequente adoção das medidas pertinentes;

CONSIDERANDO que, em conformidade com art. 8º da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, o procedimento administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, políticas públicas e de instituições, RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de acompanhar as políticas públicas junto ao Município,
averiguando possível descarte irregular de lixo (resíduos de peixes e
camarões) na Rua Alvenopolis, nº 288, bairro de Jardim São Paulo,
nesta cidade, determinando, desde logo:

1. Registre-se no SIM;

2. Volte-me concluso, a fim de analisar o ofício nº 016/2022-GAB-MCM;

3. Seja encaminhada cópia da presente Portaria ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Meio Ambiente e ao Conselho Superior
do Ministério Público, para conhecimento.

Cumpra-se.

Recife, 24 de fevereiro de 2023.

Sérgio Gadelha Souto,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02019.000.296/2022 — Inquérito Civil

Comunicação de Instauração

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO:
02019.000.296 /2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotorias de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (meio Ambiente).
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rejane Strieder
Centelhas. CARGO: 12º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital. CLASSIFICAÇÃO DE ACESSO: Ostensivo.OBJETO: A notícia
de fato é oriunda da PJ Habitação e Urbanismo e trata de área non
aedificandi, às margens do Canal do Parnamirim.. INVESTIGADO(S):
Autarquia de Urbanização do Recife (URB). LOCAL DO FATO: Recife.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (MEIO
AMBIENTE) Procedimento nº 02019.000.296/2022 —   Procedimento
Preparatório   PORTARIA   DE   INSTAURAÇÃO   Inquérito Civil
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Histórico-Cultural, usando as atribuições legais dispostas nos artigos
127, caput, art. 129, inciso III, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, na Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei n° 8.625, de 12.02.93) e
art.
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27, parágrafo único, inciso IV e art. 5°, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Orgânica Estadual (Lei Complementar n° 12, de 27.12.94, alterada pela
Le i  Complementar  nº  21,  de 28 de dezembro de l998) ;
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 05/2022-12.ªPJMA
(controle interno), instaurado com o fim de investigar possível
construção da Capela Lemos Torres em área “non aedificandi”, no bairro
do Parnamirim, nesta cidade;

CONSIDERANDO o fato de que o meio ambiente ecologicamente
equilibrado é bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida (art. 255, caput, Constituição Federal);

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público promover a defesa dos
interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio
ambiente, segundo dicção do art. 129, inciso III, da Constituição da
República, não podendo este se furtar a verificar a existência de lesões
a tais interesses e consequente adoção das medidas pertinentes;
Avenida Visconde Suassuna, 99, Bairro Santo Amaro, CEP 50000000,
R e c i f e ,  P e r n a m b u c o  T e l .  ( 0 8 1 )  3 1 8 2 7 4 0 0  —  E - m a i l
p jme ioambien te@mppe.mp.br  MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA
CIDADANIA DA CAPITAL (MEIO AMBIENTE) Procedimento nº
02019.000.296/2022 — Procedimento Preparatório CONSIDERANDO a
necessidade de dar prosseguimento às investigações, com a realização
de diligências imprescindíveis ao completo esclarecimento dos fatos, de
modo a se comprovar eventual existência de irregularidades, em
especial a omissão, e se avaliar a necessidade de judicialização do
caso; CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32,
parágrafo único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no
Diário Oficial de 28/02/2019, para conclusão do procedimento
preparatório antes mencionado; CONVERTE o procedimento acima
referido em INQUÉRITO CIVIL, a fim de construção da Capela Lemos
Torres em área “non aedificandi”, no bairro do Parnamirim, nesta cidade,
e, dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias para
posterior promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação
civil pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da
lei, determinando as seguintes providências: I – Autue-se e registre-se
no SIM as peças oriundas do procedimento enunciado na forma de
inquérito civil; II – Verifique a Secretaria se a solicitação da análise
técnica foi encaminhada para a GMAT e, em caso positivo, aguarde-se a
conclusão e, após, volte-me concluso; Em não tendo sido enviada,
determino o imediato encaminhamento para realização da referida
análise, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias; III – Encaminhe-se
cópia da presente portaria à SubProcuradoria Geral em matéria
Administrativa para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado de Pernambuco e ao CAO de Defesa do Meio
Ambiente. Avenida Visconde Suassuna, 99, Bairro Santo Amaro, CEP
50000000, Recife, Pernambuco Tel. (081) 31827400 — E-mail
p jme ioambien te@mppe.mp.  b rMINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA
CIDADANIA DA CAPITAL (MEIO AMBIENTE) Procedimento nº
02019.000.296/2022 —Procedimento Preparatório IV- Comunique-se ao
Conselho Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a
instauração do presente Inquérito Civil; Cumpra- se.     Recife, 27 de
fevereiro de 2023.      Sérgio Gadelha Souto, Promotor de Justiça.
Avenida Visconde Suassuna, 99, Bairro Santo Amaro, CEP 50000000,
R e c i f e ,  P e r n a m b u c o  T e l .  ( 0 8 1 )  3 1 8 2 7 4 0 0  —  E - m a i l
p j m e i o a m b i e n t e @ m p p e . m p . b r

C O R R E G E D O R I A - G E R A L  D O  M I N I S T É R I O  P Ú B L I C O -
m p p e c g @ m p p e . m p . b r
CAOP DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE- caopmape@mppe.mp.br
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS- subadm.doe@mppe.mp.br

Recife, 27 de fevereiro de 2023.

Sérgio Gadelha Souto,

 Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02019.000.031/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02019.000.031/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO – MPPE,
por seu representante in fine assinado, com exercício junto à 12ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação
na proteção do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico-Cultural,
usando as atribuições legais dispostas nos artigos 127, caput, art. 129,
inciso III, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, na Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei n° 8.625, de 12.02.93) e art. 27, parágrafo único,
inciso IV e art. 5°, parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual
(Lei Complementar n° 12, de 27.12.94, alterada pela Lei Complementar
nº 21, de 28 de dezembro de 1998);

CONSIDERANDO o relato trazido ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça, oriundo da 20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania
da Capital -Habitação e Urbanismo, sobre possível lançamento de
esgoto em canaletas na Rua Tereza Carneiro, bairro da Macaxeira,
nesta cidade;

CONSIDERANDO o fato de que o meio ambiente ecologicamente
equilibrado é bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida (art. 255, caput, Constituição Federal);

CONSIDERANDO que o saneamento básico é constituído por um
conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de
abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana
e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais
urbanas, essenciais à saúde pública, ao meio ambiente e à segurança
da vida e do patrimônio público e privado, conforme arts. 2º e 3º da Lei
nº. 11.445/2007;

CONSIDERANDO que os bens protegidos pela Lei Geral do
Saneamento Básico têm natureza difusa, devendo serem resguardados
pelo Ministério Público à luz do art. 129, incisos II e III, da Constituição
Federal de 1988 e dos arts. 1º, inciso IV, 5º, inciso I, e 8º, todos da Lei
nº. 7.347/1985;

CONSIDERANDO, caber ao Ministério Público promover a defesa dos
interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio
ambiente, segundo dicção do art. 129, inciso III, da Constituição da
República, não podendo este se furtar a verificar a existência de lesões
a tais interesses e consequente adoção das medidas pertinentes;

CONSIDERANDO que, em conformidade com art. 8º da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, o procedimento administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, políticas públicas e de instituições, RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de acompanhar as políticas públicas junto ao Município
pertinente a possível lançamento de esgoto em canaletas na Rua
Tereza Carneiro, bairro da Macaxeira, nesta cidade, determinando,
desde logo:

1. Registre-se no SIM;
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2. Reitere-se o Ofício nº 02019.000.031/2023-0001, nos mesmo termos,
com prazo de 15 (quinze) dias para resposta;3. Seja encaminhada cópia
da presente Portaria ao Centro de Apoio Operacional
às Promotorias do Meio Ambiente e ao Conselho Superior do Ministério
Público, para conhecimento.

Cumpra-se.

Recife, 24 de fevereiro de 2023.

Sérgio Gadelha Souto,
 Promotor de  Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALGUEIRO
Procedimento nº 01939.000.092/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01939.000.092/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

 CONSIDERANDO que, por imperativo constitucional, incumbe ao
Ministério Público a defesa da ordem jurídica, zelar pelo efetivo respeito
dos Poderes Públicos e promover as medidas necessárias para proteger
o patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da Legalidade, Moralidade, Impessoalidade, Publicidade e Eficiência,
nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que é missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da Ação Civil Pública para a defesa do
Patrimônio Público e Social, do Meio Ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);

CONSIDERANDO  a notícia de fato nº 01939.000.092\2022 instaurada a
partir de notícia enviada pela Ouvidoria do MPPE narrando supostas
irregularidades nas contratações de mão de obra terceirizada pelo
Município de Salgueiro;

CONSIDERANDO  que os elementos apresentados até então ainda são
insuficientes para identificar todos os responsáveis e delimitar seu
objeto, sendo necessária uma melhor apuração dos fatos, conforme
previsto no artigo 15,  da  Resolução CSMP nº 003/2019;

RESOLVE :

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, pelo prazo de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado
pelo mesmo prazo ou quantas vezes se fizerem necessários, conforme
determinação do art. 14 e 16, da Resolução 003 /2019 CSMP,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências: cópia
da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral

PORTARIA Nº Procedimento nº 01939.000.092/2022
Recife, 9 de março de 2023

do Ministério Público – CGMP.

Determino ainda  a reiteração de último ofício expedido a empresa  RM
TERCEIRIZAÇÃO E GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS EIRELI.

Cumpra-se.

Salgueiro, 09 de março de 2023.

Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.606/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.000.606/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.000.606/2022, instaurada para averiguar suposta situação de
vulnerabilidade social vivenciada pela Pessoa Idosa Alaíde Gomes,
maior de 90 anos de idade, residente neste Município.

CONSIDERANDO a extrapolação do prazo de tramitação da Notícia de
Fato e a necessidade de dar continuidade ao acompanhamento e coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
das medidas administrativas e/ou judiciais cabíveis;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, por conversão, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art. 9º
c/c art. 16, §2º, ambos
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da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Secretaria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco (SGMP), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – AGUARDE-SE o decurso do prazo dos expedientes em aberto.

4 – Após, com ou sem resposta, certifique-se a informação e voltem-me
os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 24 de fevereiro de 2023.

Mirela Maria Iglésias Laupman,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.546/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.546/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a disponibilização de vaga para a criança A. S.
M. da S. na rede municipal de ensino

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pelo Sr. ÓRION
PEDRO DA SILVA, em 16.02.2023, perante o e-mail das Promotorias de
Educação, na qual consta que não conseguiu realizar a matrícula da sua
filha A. S. M. da S., nascida em  25.01.2019, em escola da rede
municipal de ensino próxima de sua residência;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado
em escola próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do
ECA);

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.000.546/2023
Recife, 27 de fevereiro de 2023

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a disponibilização de vaga para a criança A. S.
M. da S. na rede municipal de ensino";

2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficie-se à SEDUC Recife, em caráter de urgência, encaminhando-
lhe cópia desta portaria, da manifestação e dos documentos de
identificação, para que apresente as medidas administrativas adotadas,
a fim de garantir vaga para a criança A. S. M. da S., nascida em
25.01.2019, em unidade próxima de sua residência  no prazo de 10
(dez) dias úteis;

4 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, ao CSMP e ao CAO
Educação a respeito da instauração do presente procedimento;

5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 27 de fevereiro de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CUSTÓDIA
Procedimento nº 02470.000.004/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

OBJETO: Acompanhamento do processo de escolha de conselheiros e
conselheiras tutelares do Município de Custódia/PE - ano 2023.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
presentado pelo Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e
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IV, alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 1994,
alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8°, §1°, da
Lei nº 7.347, de 1985; arts. 8º e seguintes da Resolução CNMP nº 174,
de 4 de julho de 2017, com redação dada pela Resolução nº 189, de 18
de junho de 2018, ambas do
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Conselho Nacional do Ministério Público, na Resolução nº 003 /2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, e:

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre
outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (CF,
art. 129, II);

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à al imentação, à educação, ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;

CONSIDERANDO que o art. 139, caput, Lei nº 8.069/90, disciplina que o
“ processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (…)”,
sendo atribuição do Ministério Público a fiscalização desse processo;

CONSIDERANDO que é atribuição do CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA – a
condução do processo de escolha para membros do Conselho Tutelar,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para realização do
certame, como, por exemplo, a expedição de editais, resoluções e
outros atos de sua competência;

CONSIDERANDO que, com amparo no art. 139 da Lei 8.069/90, na
Resolução 231 do CONANDA, em seu art. 5º, inciso I, especifica que o
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar se dará
mediante sufrágio universal e direto, pelo voto uninominal facultativo e
secreto dos eleitores do respectivo município ou do Distrito Federal,
realizado em data unificada em todo território nacional, a cada quatro
anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao
da eleição presidencial, sendo estabelecido em lei municipal ou do
Distrito Federal, sob a responsabilidade do Conselho Municipal ou do
Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que deve
buscar o apoio da Justiça Eleitoral;

CONSIDERANDO que o art. 7º, §1º da Resolução 231 do CONANDA
estabelece requisitos que devem ser observados no edital do processo
de escolha, que deve ser publicado no mínimo seis meses antes do dia
estabelecido para o certame;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos, consoante
inteligência do art. 201, incisos VI e VIII, do Estatuto da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO o contido na Resolução 174/2017, do CONSELHO
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, bem como a Resolução 3/2019
do CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, que disciplinam, no âmbito do Ministério Público, a
instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de acompanhar a deflagração, como também a fiscalização
do processo de escolha de conselheiros e conselheiras tutelares do
Município de Custódia/PE, que ocorrerá em outubro do ano de 2023,
determinando, desde logo:

a) expedição de ofício ao Município de Custódia, solicitando, no prazo
de 10 dias:

a.1) Informações sobre a contemplação, no projeto de Lei Orçamentária
2023, de dotação orçamentária voltada ao custeio do suporte material e
logístico necessário à realização do processo de escolha dos
conselheiros e conselheiras tutelares do Município (Art. 139 do Estatuto
da Criança e do Adolescente e Resolução n. 231 do CONANDA);

a.2)  Que encaminhe a esta Promotoria de Justiça a Lei Municipal que
regulamenta a atividade e o processo de escolha do Conselho Tutelar;
caso não esteja atualizada com as  inovações da Resolução n. 231/2022
do Conanda, deve ser encaminhado o respectivo Projeto de Lei para
tramitação e aprovação na Câmara de Vereadores, com pedido de
urgência, considerando que a lei deve ser publicada até o dia 31 de
março do corrente ano;

b) expedição de ofício ao CMDCA, solicitando, no prazo de 10 dias:

b.1) Informações sobre as providências adotadas para constituição da
comissão encarregada (art. 7º, §1º, “d” da Resolução 231 do
CONANDA) dos procedimentos relativos ao processo de escolha de
conselheiros tutelares que se realizará em 2023, inclusive, se for o caso,
de logo indicando nominalmente seus integrantes;

b.2) Que elabore um calendário de atividades contemplando as diversas
etapas do Processo de Escolha a serem executadas pelo CMDCA, por
meio da Comissão Especial do processo de escolha, com o objetivo de
o certame transcorrer em tempo hábil, comunicando a esta Promotoria
de Justiça;

b.3) Que seja elaborado, aprovado e publicado o necessário Edital (até
o dia 3 de abril do corrente ano), destinado a convocar e regulamentar o
Processo de Escolha, observadas as disposições contidas no Estatuto
da Criança e do Adolescente, na Resolução n. 231/2022 do Conanda e
na Lei Municipal pertinente, encaminhando minuta a este órgão
ministerial com antecedência;

Encaminhe-se aos destinatários o link do CNMP com várias informações
s o b r e  o  p r o c e s s o  d e  e s c o l h a ,
"https://www.cnmp.mp.br/portal/institucional/comissoes /comissao-da-
infancia-e-juventude/grupos-de-trabalho/conselho-tutelar", para fins de
auxílio na elaboração dos referidos atos.

c) Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativos do
Ministério Público de Pernambuco, para publicação no Diário Oficial, ao
Conselho Superior do Ministério Público e ao CAO Criança e
Adolescente, para conhecimento.

Cumpra-se.

Custódia/PE, 09/03/2023.

CARLOS EDUARDO VERGETTI VIDAL
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PESQUEIRA
Procedimento nº 02257.000.018/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo para outras atividades 02257.000.018/2023
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P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

O  MINISTÉRIOPÚBLICO DE PERNAMBUCO, através do Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo com
o fim de:

OBJETO: Acompanhamento do processo de escolha de conselheiros e
conselheiras tutelares do Município de Pesqueira - ano 2023

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à al imentação, à educação, ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;

CONSIDERANDO que o art. 139, caput, Lei nº 8.069/90, disciplina que o
“processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente...”; sendo
atribuição do Ministério Público a fiscalização desse processo;

CONSIDERANDO que é atribuição do CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – COMDECA – a
condução do processo de escolha para membros do Conselho Tutelar,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para realização do
certame, como, por exemplo, a expedição de editais, resoluções e
outros atos de sua competência;

CONSIDERANDO que, com amparo no art. 139 da Lei 8.069/90, a
Resolução 231 do CONANDA, em seu art. 5º, inciso I, especifica que o
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar se dará
mediante sufrágio universal e direto, pelo voto uninominal facultativo e
secreto dos eleitores do respectivo município ou do Distrito Federal,
realizado em data unificada em todo território nacional, a cada quatro
anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao
da eleição presidencial, sendo estabelecido em lei municipal ou do
Distrito Federal, sob a responsabilidade do Conselho Municipal ou do
Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que deve
buscar o apoio da Justiça Eleitoral;

CONSIDERANDO que o art. 7º, §1º da Resolução 231 do CONANDA
estabelece requisitos que devem ser observados no edital do processo
de escolha, que deve ser publicado no mínimo seis meses antes do dia
estabelecido para o certame;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos, consoante
inteligência do art. 201, incisos VI e VIII, do Estatuto da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO o contido na Resolução 174/2017, do CONSELHO
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, bem como a Resolução 3/2019
do CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, que disciplinam, no âmbito do Ministério Público, a
instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo
como OBJETO acompanhar a deflagração, como também a fiscalização
do processo de escolha de conselheiros e conselheiras tutelares do
Município de Pesqueira, que ocorrerá em outubro do ano de 2023,
determinando, desde logo:

a) juntada da legislação municipal relacionada ao conselho tutelar;

b) expedição de ofício ao COMDECA solicitando informações, no prazo
de 10 dias, sobre as providências adotadas para constituição da
comissão encarregada (art. 7º, §2º, “d” da Resolução 231 do
CONANDA) dos procedimentos relativos ao processo de escolha de
conselheiros tutelares que se realizará em 2023, inclusive, se for o caso,
de logo indicando nominalmente seus integrantes;

c) expedição de ofício ao Município de Pesqueira, através da Secretaria
encarregada (possivelmente de Assistência Social) solicitando
informações, no prazo de 10 dias, sobre a contemplação, no projeto de
Lei Orçamentária 2023, de dotação orçamentária voltada ao custeio do
suporte material e logístico necessário à realização do processo de
escolha dos conselheiros e conselheiras tutelares do Município (Art. 139
do Estatuto da Criança e do Adolescente e Resolução n. 231 do
CONANDA);

d) Agende-se reunião preparatória com a comissão encarregada do
processo de escolha.
Remeta-se cópia da presente Portaria, ainda, ao Conselho Superior do
Ministério Público e ao CAOIJ, para conhecimento.

Providencie-se a publicação em Diário Oficial, para ampla publicidade.
Cumpra-se.

Pesqueira, 03 de março de 2023.

Sérgio Roberto Almeida Feliciano
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.339/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.000.339/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: apurar a notícia de insuficiência de Auxil iares de
Desenvolvimento Infantil (ADI) na Creche Municipal Zacarias do Rêgo
Maciel, unidade de ensino do Recife

CONSIDERANDO o teor da denúncia da elaborada pela Sra. LUDMILLA
DANUTHA CANECA SACRAMENTO, na qual há o relato de ausência
de ADI's no âmbito da Creche Municipal Zacarias do Rêgo Maciel e, em
vista disso, não está sendo garantida a regularidade das aulas;

CONSIDERANDO que  a  educação, direito de todos e dever do Estado
e da família, será promovida e incentivada com a
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colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação
para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art. 227, caput, da CF/1988);

CONSIDERANDO que o ensino será ministrado com base na garantia
do padrão de qualidade e no direito à educação e à aprendizagem ao
longo da vida, dentre outros (art. 206-incisos VII e IX da CF/1988);

CONSIDERANDO que  é dever do Poder Público, através dos
Municípios, garantir  educação infantil, em creche e pré-escola, às
crianças até 5 (cinco) anos de idade, bem como assegurar a oferta
gratuita da educação básica no que tange ao ensino fundamental (arts.
208-inciso IV e 211, § 2º, da CF/1988);

CONSIDERANDO que  o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é
direito público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988);

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente (s) envolvido(s), se for o caso, devendo
o Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado "apurar a notícia de insuficiência de Auxiliares de
Desenvolvimento Infantil (ADI) na Creche Municipal Zacarias do Rêgo
Maciel, unidade de ensino do Recife";

2- Expeça-se ofício à SEDUC Recife, encaminhando-lhe cópia da
manifestação audívia, bem como desta portaria, para que apresente as
medidas administrativas adotadas, a fim de garantir a lotação de novos
ADI's na Creche Municipal Zacarias do Rêgo Maciel, notadamente que
apresente lista dos profissionais ADI's que atuam nas salas de aulas,
discriminando os turnos de atuação, no prazo de 10 (dez) dias úteis;

3- Decorrido o prazo supra, sem resposta, reitere-se;

4- Rementam-se os autos para o Analista Ministerial em Pedagogia,
para que realize vistoria in loco na Creche Municipal Zacarias do Rêgo
Maciel, a fim de verificar se há insuficiência no número de ADI's lotados,
inviabilizando o funcionamento regular da unidade escolar em tela, no
prazo de 30 (trinta) dias;

5- Cientifique-se a CGMP, o CAO Educação e o CSMP a respeito da
instauração do presente procedimento;

6- Publique-se a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 23 de fevereiro de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JATAÚBA
Procedimento nº 01412.000.023/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01412.000.023/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, através do Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo com
o fim de:

OBJETO: Acompanhamento do processo de escolha de conselheiros e
conselheiras tutelares do Município de Jataúba  - ano 2023

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à al imentação, à educação, ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;

CONSIDERANDO que o art. 139, caput, Lei nº 8.069/90, disciplina que o
“processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de
Jataúba .”; sendo atribuição do Ministério Público a fiscalização desse
processo;

CONSIDERANDO que é atribuição do CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA – a
condução do processo de escolha para membros do Conselho Tutelar,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para realização do
certame, como, por exemplo, a expedição de editais, resoluções e
outros atos de sua competência;

CONSIDERANDO que, com amparo no art. 139 da Lei 8.069/90, a
Resolução 231 do CONANDA, em seu art. 5º, inciso I, especifica que o
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar se dará
mediante sufrágio universal e direto, pelo voto uninominal facultativo e
secreto dos eleitores do respectivo município ou do Distrito Federal,
realizado em data unificada em todo território nacional, a cada quatro
anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao
da eleição presidencial, sendo estabelecido em lei municipal ou do
Distrito Federal, sob a responsabilidade do Conselho Municipal ou do
Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que deve
buscar o apoio da Justiça Eleitoral;

CONSIDERANDO que o art. 7º, §1º da Resolução 231 do CONANDA
estabelece requisitos que devem ser observados no edital do processo
de escolha, que deve ser publicado no mínimo seis meses antes do dia
estabelecido para o certame;
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CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos, consoante
inteligência do art. 201, incisos VI e VIII, do Estatuto da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO o contido na Resolução 174/2017, do CONSELHO
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, bem como a Resolução 3/2019
do CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, que disciplinam, no âmbito do Ministério Público, a
instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo
como OBJETO acompanhar a deflagração, como também a fiscalização
do processo de escolha de conselheiros e conselheiras tutelares do
Município de Jataúba, que ocorrerá em outubro do ano de 2023,
determinando, desde logo:

1) juntada da legislação municipal relacionada ao conselho tutelar;

2) expedição de ofício ao CMDCA solicitando informações, no prazo de
10 dias, sobre as providências adotadas para constituição da comissão
encarregada (art. 7º, §2º, “d” da Resolução 231 do CONANDA) dos
procedimentos relativos ao processo de escolha de conselheiros
tutelares que se realizará em 2023, inclusive, se for o caso, de logo
indicando nominalmente seus integrantes;

3) expedição de ofício ao Município de Jataúba, através da Secretaria
encarregada, solicitando informações, no prazo de 10 dias, sobre a
contemplação, no projeto de Lei Orçamentária 2023, de dotação
orçamentária voltada ao custeio do suporte material e logístico
necessário à realização do processo de escolha dos conselheiros e
conselheiras tutelares do Município (Art. 139 do Estatuto da Criança e
do Adolescente e Resolução n. 231 do CONANDA);

4) Agende-se reunião preparatória com a comissão encarregada do
processo de escolha.
Remeta-se cópia da presente Portaria, ainda, ao Conselho Superior do
Ministério Público e ao CAOIJ, para conhecimento.

Providencie-se a publicação em Diário Oficial, para ampla publicidade.
Cumpra-se.

Jataúba, 28 de fevereiro de 2023.

Antônio Rolemberg Feitosa Junior,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.372/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.372/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.000.372/2023
Recife, 27 de fevereiro de 2023

nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a disponibilização de vaga para a criança B. V.
S. dos S. na rede municipal de ensino

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela Sra. MICAELE
CRISTINA DE LIMA, em 06.02.2023, perante a Ouvidoria do MPPE, na
qual consta que os pais da criança B. V. S. dos S., nascida em
08.12.2014, não conseguiram realizar a sua matrícula na rede municipal
de ensino;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado
em escola próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do
ECA);

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a disponibilização de vaga para a criança B. V.
S. dos S. na rede municipal de ensino";

2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficie-se à SEDUC Recife, em caráter de urgência, encaminhando-
lhe cópia desta portaria, da manifestação e dos documentos de
identificação, para que apresente as medidas administrativas adotadas,
a fim de garantir vaga para a criança B. V. S. dos S., nascida em
08.12.2014, em unidade próxima de sua residência  no prazo de 10
(dez) dias úteis;

4 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, ao CSMP e ao CAO
Educação a respeito da instauração do presente procedimento;

5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).
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Cumpra-se.

Recife, 27 de fevereiro de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.562/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.000.562/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.000.562/2022, instaurada para averiguar suposta necessidade de
tratamento de saúde mental para a Sra. Adriana da Silva e sua família,
haja vista a informação de que os problemas mentais causam
perturbações a toda vizinhança;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, DE OFÍCIO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Secretaria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco (SGMP), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º

PORTARIA Nº Procedimento nº 01973.000.562/2022
Recife, 7 de fevereiro de 2023

174/2017, do CNMP, e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º
003/2019, do CSMP;

3 - CERTIFIQUE-SE quanto o cumprimento ou não do Ofício
01973.000.562 /2022-0002 encaminhado para a Coordenação de Saúde
Mental do Município;

a) Em NÃO havendo resposta, REITERE-SE o ofício não respondido,
desta feita sob a forma de REQUISIÇÃO,  com cópia eletrônica para a
Procuradoria-Geral do Município de Paulista/PE (PGM), fixando o novo
prazo de 10 (dez) dias úteis para resposta. Remeter ofício com
confirmação de recebimento. Advertências de praxe.

b) em HAVENDO resposta, venham-me os autos conclusos, para
deliberação.

4 – Após o cumprimento das providências retro e findo o prazo
estipulado acima, certifique-se quanto a eventual resposta e voltem-me
os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 07 de fevereiro de 2023.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.322/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.322/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a disponibilização de vaga para a criança F. L.
de A. B. na rede municipal de ensino

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pelo Sr.
FRANCISCO LUIS DE SOUZA BEZERRA, em 02.02.2023, perante a
Ouvidoria do MPPE, na qual consta que não conseguiu realizar a
matrícula do seu filho F. L. de A. B.  nascido em  22.06.2015, na rede
municipal de ensino;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado
em escola próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do
ECA);

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de
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preservação da intimidade do adolescente envolvido, consoante
determinação positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da
Criança e do Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP
nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a disponibilização de vaga para a criança F. L.
de A. B. na rede municipal de ensino";

2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficie-se à SEDUC Recife, em caráter de urgência, encaminhando-
lhe cópia desta portaria, da manifestação e dos documentos de
identificação, para que apresente as medidas administrativas adotadas,
a fim de garantir vaga para a criança F. L. de A. B.  nascido em
22.06.2015, em unidade próxima de sua residência no prazo de 10 (dez)
dias úteis;

4 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, ao CSMP e ao CAO
Educação a respeito da instauração do presente procedimento;

5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 27 de fevereiro de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.552/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.552/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.000.552/2023
Recife, 27 de fevereiro de 2023

OBJETO: acompanhar a disponibilização de vaga para a criança S. N.
N. da S. na rede municipal de ensino

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela Sra.
CONCEIÇÃO NEVES DA SILVA, em 27.02.2023, perante atendimento
presencial nas Promotorias de Educação, na qual consta que não
conseguiu realizar a matrícula da sua filha S. N. N. da S., nascida em
26.06.2017, na rede municipal de ensino;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado
em escola próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do
ECA);

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a disponibilização de vaga para a criança S. N.
N. da S. na rede municipal de ensino";

2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficie-se à SEDUC Recife, em caráter de urgência, encaminhando-
lhe cópia desta portaria, da manifestação e dos documentos de
identificação, para que apresente as medidas administrativas adotadas,
a fim de garantir vaga para a criança S. N. N. da S. , nascida em
26.06.2017, em unidade próxima de sua residência no prazo de 10 (dez)
dias úteis;

4 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, ao CSMP e ao CAO
Educação a respeito da instauração do presente procedimento;

5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 27 de fevereiro de 2023.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.568/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.568/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a disponibilização de vaga para a criança M. V.
B. da S. na rede municipal de ensino

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela Sra. VIVIANE
LUCIA DA SILVA, em 28.02.2023, perante atendimento presencial nas
Promotorias de Educação, na qual consta que não conseguiu realizar a
matrícula da sua filha M. V. B. da S., nascida em 27.10.2013, em escola
da rede municipal de ensino próxima de sua residência;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado
em escola próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do
ECA);

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.000.568/2023
Recife, 1 de março de 2023

de Justiça adotar, desde logo, as seguintes providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a disponibilização de vaga para a criança M. V.
B. da S. na rede municipal de ensino";

2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficie-se à SEDUC Recife, em caráter de urgência, encaminhando-
lhe cópia desta portaria, da manifestação e dos documentos de
identificação, para que apresente as medidas administrativas adotadas,
a fim de garantir vaga para a criança M. V. B. da S., nascida em
27.10.2013, em unidade próxima de sua residência  no prazo de 10
(dez) dias úteis;

4 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, ao CSMP e ao CAO
Educação a respeito da instauração do presente procedimento;

5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 01 de março de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01917.001.266/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01917.001.266/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso III, da Constituição da
República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988); artigos 1.º e 8.º,
§1º, da Lei Federal n.º 7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.°
8.625/1993; art. 4.°, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n.°
12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual n. º 21/1998;
art. 8.º, inciso III, da Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho
Nacional do Ministério público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco
(CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01917.001.266/2022, instaurada para averiguar suposta negligência
materna em face da menor L. A. M. da S., residente neste Município,
tendo em vista o relato de que a genitora da menor costuma matriculá-la
em escola particular, mesmo não tendo condições financeiras para
tanto, fazendo com que, depois de um tempo, a adolescente tenha que
sair da instituição devido ao não pagamento das mensalidades,
prejudicando, assim, a continuidade dos estudos;

CONSIDERANDO a ampla gama de atribuições do Ministério Público no
tocante à defesa dos direitos da Infância e Juventude, de acordo com a
Constituição da República Federativa do Brasil e o Estatuto da Criança e
do Adolescente;

CONSIDERANDO  não ter sido possível a conclusão das

PORTARIA Nº Procedimento nº 01917.001.266/2022
Recife, 7 de fevereiro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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diligências no prazo estipulado para análise de Notícia de Fato, restando
pendentes ainda questões importantes a serem apuradas e medidas a
serem adotadas pela rede de proteção;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Secretaria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco (SGMP), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3  – SUSPENDA-SE o presente procedimento pelo prazo de 90
(noventa) dias úteis;

4 –  Após, OFICIE-SE ao Conselho Tutelar do Município do Paulista/PE,
preferencialmente por correio eletrônico, solicitando que, no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, informe a esta 3ª PJDC, mediante
relatório circunstanciado, se a menor L. A. M. da S. está tendo o seu
direito à educação garantido pela família, em especial se permanece
matriculada Colégio Menino Jesus, conforme teor do Ofício n.º
429/2023, e, em caso de resposta negativa, especifique o motivo pelo
qual ela saiu da citada instituição e em qual unidade está estudando no
momento, devendo, inclusive, indicar as providências efetivamente
adotadas no caso concreto;

5 – Ultrapassado o prazo estipulado acima, com ou sem resposta,
certifique-se a informação e voltem-me os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 07 de fevereiro de 2023.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.461/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.461/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.000.461/2023
Recife, 24 de fevereiro de 2023

Complementar nº 75/93, 26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07
/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar resposta à solicitação de acesso à informação
acerca do processo de seleção da Escola Aplicação da UPE

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela Sra. F. M.S,
em  14.02.2023, perante a Ouvidoria do MPPE, na qual consta que
solicitou acesso à informação acerca do processo seletivo de entrada
para a Escola Aplicação da UPE em  13.01.2023, contudo, até a
presente data, não houve resposta da Universidade de Pernambuco;

CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, inciso XXXIII, da CF/88, que
“todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado”;

CONSIDERANDO que as autarquias, as fundações públicas, as
empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais
entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados,
Distrito Federal e Municípios se subordinam aos ditames legais de
acesso à informação previstos na Lei nº 12.527/2011 (art. 1º, inciso II,
da referida lei);

CONSIDERANDO que é  dever do Estado garantir o direito de acesso à
informação, que será franqueada, mediante procedimentos objetivos e
ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil
compreensão no prazo máximo de 30 (trinta) dias (art. 5º c/c art. 11, §§
1º e 2º, da Lei nº 12.527/2011);

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar resposta à solicitação de acesso à informação
acerca do processo de seleção da Escola Aplicação da UPE";

2- Oficie-se à UPE, encaminhando-lhe cópia desta portaria e da
manifestação, para que se pronuncie a respeito dos fatos denunciados
no prazo de 10 (dez) dias úteis;

4 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, ao CSMP e ao CAO
Educação a respeito da instauração do presente procedimento;

5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Recife, 24 de fevereiro de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.466/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.466/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a disponibilização de vaga para a criança M. L.
F. de M. na rede municipal de ensino

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela  Sra.
MAYARA MARIA DA SILVA FERREIRA, em 10.02.2023, perante a
Ouvidoria do MPPE, na qual consta que não conseguiu realizar a
matrícula da sua filha M. L. F. de M., nascida em  19.07.2017, em escola
da rede municipal de ensino próxima de sua residência;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado
em escola próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do
ECA);

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s)

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.000.466/2023
Recife, 3 de março de 2023

envolvido(s), se for o caso, devendo o Cartório desta Promotoria de
Justiça adotar, desde logo, as seguintes providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado "acompanhar a disponibilização de vaga para a criança M. L.
F. de M. na rede municipal de ensino";

2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficie-se à SEDUC Recife, em caráter de urgência, encaminhando-
lhe cópia desta portaria, da manifestação e dos documentos de
identificação, para que apresente as medidas administrativas adotadas,
a fim de garantir vaga para a criança M. L. F. de M., nascida em
19.07.2017, em unidade próxima de sua residência no prazo de 10 (dez)
dias úteis;

4 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, ao CSMP e ao CAO
Educação a respeito da instauração do presente procedimento;

5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 03 de março de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.586/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.000.586/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.000.586/2022, instaurada para averiguar possível falha do SUS
consubstanciada na negativa de atendimento psiquiátrico por parte do
Hospital Geral da Mirueira, bem como, na ausência de dispensação dos
medicamentos Fernegan e Haldo, por parte do Município de
Paulista/PE;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e /ou judiciais
cabíveis;

PORTARIA Nº Procedimento nº 01973.000.586/2022
Recife, 14 de fevereiro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, por conversão, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Secretaria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco (SGMP), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – AGUARDE-SE o decurso do prazo do expediente em aberto.

4 – Após o cumprimento das providências retro e findo o prazo
estipulado acima, certifique-se quanto a eventual resposta e voltem-me
os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 14 de fevereiro de 2023.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02018.000.024/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02018.000.024/2023
02018.000.024/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO – MPPE,
por seu representante in fine assinado, com exercício junto à 12ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação
na proteção do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico-Cultural,
usando as atribuições legais dispostas nos artigos 127, caput, art. 129,
inciso III, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, na Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei n° 8.625, de 12.02.93) e art. 27, parágrafo único,
inciso IV e art. 5°, parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual
(Lei Complementar n° 12,
de 27.12.94, alterada pela Lei Complementar nº 21, de 28 de dezembro
de l998);

CONSIDERANDO as informações coligidas no inquérito civil nº
028/2015, relativas ao possível necessidade de limpeza no canal da
Mauricéia, bairro do Ipsep, Recife-PE, que indicam a necessidade de
acompanhar periodicamente as ações da edilidade neste aspecto;

PORTARIA Nº Procedimento nº 02018.000.024/2023
Recife, 28 de fevereiro de 2023

CONSIDERANDO que no entorno de muitos canais existem edificações
irregulares que prejudicam as ações de manutenção e limpeza;

CONSIDERANDO o fato de que o meio ambiente ecologicamente
equilibrado é bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida (art. 255, caput, Constituição Federal);

CONSIDERANDO que o saneamento básico é constituído por um
conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de
abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana
e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais
urbanas, essenciais à saúde pública, ao meio ambiente e à segurança
da vida e do patrimônio público e privado, conforme arts. 2º e 3º da Lei
nº. 11.445/2007;

CONSIDERANDO que os bens protegidos pela Lei Geral do
Saneamento Básico têm natureza difusa, devendo serem resguardados
pelo Ministério Público à luz do art. 129, incisos II e III, da Constituição
Federal de 1988 e dos arts. 1º, inciso IV, 5º, inciso I, e 8º, todos da Lei
nº. 7.347/1985;

CONSIDERANDO, caber ao Ministério Público promover a defesa dos
interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio
ambiente, segundo dicção do art. 129, inciso III, da Constituição da
República, não podendo este se furtar a verificar a existência de lesões
a tais interesses e consequente adoção das medidas pertinentes;

CONSIDERANDO que, em conformidade com art. 8º da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, o procedimento administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, políticas públicas e de instituições, RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de acompanhar as políticas públicas junto ao Município
pertinente à limpeza nos canais no município do Recife, com delimitação
temporal para os anos de 2023 e 2024, determinando, desde logo:

1. Registre-se no SIM;2. Extraia-se cópia do IC nº 28/2015, e junte-se a
este Procedimento;

2. Seja agendada audiência por videoconferência com EMLURB para
que apresente o cronograma e ou planejamento das ações de
manutenção e limpeza dos canais do município de Recife;

3. Seja encaminhada cópia da presente Portaria ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias do Meio Ambiente e ao Conselho Superior
do Ministério Público, para conhecimento.

4. Publique-se.

Cumpra-se.

Recife, 28 de fevereiro de 2023.

Sérgio Gadelha Souto,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02018.000.027/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02018.000.027/2023

PORTARIA Nº Procedimento nº 02018.000.027/2023
Recife, 28 de fevereiro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Acompanhamento das políticas públicas e ações da
Secretaria de Meio Ambiente do Recife – SMAS e Secretaria de Política
Urbana e Licenciamento – SEPUL -, nos casos de poluição sonora nos
anos de 2023 e 2024

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127, da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, e que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é bem
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida (art. 255,
caput, Constituição Federal);

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público promover a defesa dos
interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio
ambiente, segundo dicção do art. 129, inciso III, da Constituição da
República, não podendo este se furtar a verificar a existência de lesões
a tais interesses e consequente adoção das medidas pertinentes;

CONSIDERANDO que a Lei federal nº 6.938/81, em seu artigo 3º, III,
“a”, define como uma das formas de poluição a degradação da
qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente
prejudiquem a saúde, a segurança e o bem- estar da população;

CONSIDERANDO que, conforme preceitua o art. 1º, caput e §1º, da Lei
estadual de Pernambuco nº 12.789/05, é proibido perturbar o sossego e
o bem-estar público com ruídos, vibrações, sons excessivos ou
incômodos de qualquer natureza, produzidos por qualquer meio ou
forma que contrariem os níveis máximos de intensidade auditiva, fixados
por lei;

CONSIDERANDO que o artigo 60 da Lei nº 9605/98 define como crime
“Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer
parte do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços
potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos
ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e
regulamentares pertinentes”.

CONSIDERANDO que os estabelecimentos comerciais ou industriais
que emitem sons para o desenvolvimento das suas atividades e que
podem ser potencialmente poluidores necessitam não só do alvará de
localização e funcionamento, como também o alvará de utilização de
equipamento sonoro emitido pela Secretaria do Meio Ambiente e
Sustentabilidade do Município do Recife;

CONSIDERANDO que a poluição sonora causa danos ao meio
ambiente, à saúde e ao bem-estar da sociedade, podendo acarretar
implicações na esfera penal (crime), administrativa (infração - interdição)
e cível (dano);CONSIDERANDO que tramitam na 12ª PJDCC diversos
procedimentos relativos à poluição sonora e que percebe na tramitação
dos mesmos a necessidade de ações
que objetivem evitar a reincidência do problema, pois evidencia-se que
em alguns casos, os estabelecimentos poluidores descumprem as
medidas administrativas determinadas pelos órgãos de fiscalização,
bem como protelam a tomada de soluções;

CONSIDERANDO a necessidade de implementação, no âmbito da 12ª
PJDCC, de um planejamento de atuação em parceria com a SMAS e
SEPUL para uma rápida e eficiente resposta aos inúmeros casos
denunciados pela sociedade;

CONSIDERANDO que, para casos cujos níveis de complexidade

e abrangência tornem difícil fixação de prazo para conclusão, bem como
exijam o acompanhamento de políticas públicas, o sistema de tabelas
unificadas adotado pelo Conselho Nacional do Ministério Público prevê a
modalidade “Procedimento Administrativo”, sendo este procedimento
assim definido pelo CNMP: “É o procedimento destinado ao
acompanhamento de fiscalizações, de cunho permanente ou não, de
fatos e instituições e de políticas públicas e demais procedimentos não
sujeitos a inquérito civil,
instaurado pelo Ministério Público, que não tenham o caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico”.

CONSIDERANDO o contido nos arts. 8º e 9º da Resolução RES-CSMP
nº 003 /2019, que disciplina o Procedimento Administrativo no âmbito do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, determinando as seguintes providências:

1. Registre-se e autue-se;

2. Encaminhe-se cópia da presente portaria à Subprocuradoria Geral em
matéria Administrativa para publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

3. Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAO Meio Ambiente, à
Corregedoria Geral do MPPE e ao Conselho Superior do MPPE, para
conhecimento;

4. Designe-se oficie-se ao Gerente Geral do CIODS requisitando, no
prazo de dez dias, o quantitativo de denúncias de poluição sonora
registradas no ano de 2022, no município do Recife.

5. Designe-se audiência com a SMAS e SEPUL;

6. Junte-se nos autos a relação dos procedimentos em tramitação na
12ª PJDCC relativos à poluição sonora.

Cumpra-se.

Recife, 28 de fevereiro de 2023.

Sérgio Gadelha Souto,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02019.000.099/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02019.000.099/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 12ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital com Atuação na Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio
Histórico-Cultural, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e
pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea “a”,
da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar nº 21 /1998, e:

CONSIDERANDO o relato trazido ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça, inicialmente encaminhado à Ouvidoria do Ministério Público
(Audivia n.º 891027), o qual denuncia

PORTARIA Nº Procedimento nº 02019.000.099/2023
Recife, 27 de fevereiro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho
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ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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possível disposição irregular de lixo por parte do Condomínio Riviera,
localizado na Rua Amália Bernardino de Souza, no bairro de Boa
Viagem, nesta cidade, juntado abaixo-assinado e fotografias do local.;

CONSIDERANDO que de acordo com o art. 3º da Lei federal nº
6.938/81, entende-se por: (…) II - degradação da qualidade ambiental, a
alteração adversa das características do meio ambiente; III - poluição, a
degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta
ou indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem estar da
população; b) criem condições adversas às
atividades sociais e econômicas; c) afetem desfavoravelmente a biota;
d) afetem as
condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;

CONSIDERANDO que conforme Lei municipal nº 16.243/96, intitulada
CÓDIGO DO MEIO AMBIENTE E DO EQUILÍBRIO ECOLÓGICO DA
CIDADE DO RECIFE, no seu Art. 4°, dispõe que: “Ao Município do
Recife, no exercício de sua competência constitucional relacionada com
o meio ambiente e nos termos da LOMR e do PDCR, caberá a criação
de meios, instrumentos e mecanismos que assegurem eficácia na
implantação e controle de políticas, programas e projetos, relativos ao
meio ambiente e, em especial: (...) XII -­ assegurar a manutenção das
condições ecológicas favoráveis ao meio ambiente e ao saneamento
ambiental, dentro de uma política ampla visando à qualidade do meio
ambiente e à qualidade de vida da população XIV ­- estabelecer o
poder de policia, na forma prevista em lei”

CONSIDERANDO, caber ao Ministério Público promover a defesa dos
interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio
ambiente, segundo dicção do art. 129, inciso III, da Constituição da
República, não podendo este se furtar a verificar a existência de lesões
a tais interesses e consequente adoção das medidas pertinentes;

CONSIDERANDO que, em conformidade com art. 8º da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, o procedimento administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, políticas públicas e de instituições, RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de acompanhar as políticas públicas junto ao Município,
averiguando possível descarte irregular de lixo por parte do Condomínio
Riviera, localizado na Rua Amália Bernardino de Souza, no bairro de
Boa Viagem, nesta cidade, determinando, desde logo:

1. Registre-se no SIM;

2. Aguarde-se eventual manifestação da noticiante no prazo estipulado
da Notificação nº 02019.000.099/2023-0001, após, volte-me concluso;

3. Seja encaminhada cópia da presente Portaria ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Meio Ambiente e ao Conselho Superior
do Ministério Público, para conhecimento.

Cumpra-se.

Recife, 27 de fevereiro de 2023.

Sérgio Gadelha Souto,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.352/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.002.352/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 796159 - Notícia anônima
sobre irregularidades na reforma da Escola Municipal Célia Arraes.

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

2) é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);

3) o ensino será ministrado com base na garantia de padrão de
qualidade, sendo assegurado constitucionalmente, como garantia, o
direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida (art. 206-incisos
VII e IX da CF/1988);

4) a Manifestação Audívia n. 796159, remetida a esta Promotoria de
Justiça de forma anônima, narrando irregularidades na reforma da
Escola Municipal Célia Arraes , que, devido à mora em sua conclusão
interfere na qualidade da prestação educacional da unidade;

5) a necessidade de encontrar soluções para a regularização da
estrutura física na unidade escolar em questão;

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) reiterar, em todo os seus termos o Ofício Ministerial n.
01891.002.352/2022- 0002, destinado à SEDUC Recife (destacar:
REITERAÇÃO).

Cumpra-se.

Recife, 06 de fevereiro de 2023.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FERNANDO DE NORONHA
Procedimento nº 02420.000.058/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02420.000.058/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, através do Promotor de
Justiça
signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo com o fim
de:

OBJETO: Acompanhamento do processo de escolha de conselheiros e
conselheiras tutelares do Distrito Estadual de Fernando de Noronha
(PE) - ano 2023

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput
, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado assegurar
à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que é atribuição do CONSELHO ESTADUAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE PERNAMBUCO–
CEDCA –PE, conforme art. 7º da Lei Estadual nº 12.504/2003, a
condução do processo de escolha para membros do Conselho Tutelar
do Distrito Estadual de Fernando de Noronha, cabendo-lhe adotar as
providências necessárias para realização do certame, como, por
exemplo, a expedição de editais, resoluções e outros atos de sua
competência;

CONSIDERANDO que, com amparo da Resolução 231 do CONANDA,
em seu art. 5º, inciso I, especifica que o processo de escolha dos
membros do Conselho Tutelar se dará mediante sufrágio universal e
direto, pelo voto uninominal facultativo e secreto dos eleitores do
respectivo município ou do Distrito Federal, realizado em data unificada
em todo território nacional, a cada quatro anos, no primeiro domingo do
mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial, sendo
estabelecido em lei municipal ou do Distrito Federal, sob a
responsabilidade do Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, que deve buscar o apoio da
Justiça Eleitoral;

CONSIDERANDO que o art. 7º, §1º da Resolução 231 do CONANDA
estabelece requisitos que devem ser observados no edital do processo
de escolha, que deve ser publicado no mínimo seis meses antes do dia
estabelecido para o certame;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos, consoante
inteligência do art. 201, incisos VI e VIII, do Estatuto da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO o contido na Resolução 174/2017, do CONSELHO
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, bem como a Resolução 3/2019
do CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, que discipl inam, no âmbito do

PORTARIA Nº Procedimento nº 02420.000.058/2023
Recife, 9 de março de 2023

Ministério Público, a instauração e a tramitação do Procedimento
Administrativo;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo
como OBJETO acompanhar a deflagração, como também a fiscalização
do processo de escolha de conselheiros e conselheiras tutelares do
Distrito Estadual de Noronha (PE), que ocorrerá em outubro de 2023,
determinando, desde logo:

a) juntada da legislação do Estadual de Fernando de Noronha
relacionada ao conselho tutelar;

b)expedição de ofício ao CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE PERNAMBUCO– CEDCA –PE,
solicitando informações, no prazo de 10 dias, sobre as providências
adotadas para constituição da comissão encarregada (art. 7º, §2º, “d” da
Resolução 231 do CONANDA) dos procedimentos relativos ao processo
de escolha de conselheiros tutelares que se realizará em 2023,
inclusive, se for o caso, de logo indicando nominalmente seus
integrantes;

c) expedição de ofício à Autarquia Territorial do Distrito Estadual de
Fernando de Noronha, solicitando informações, no prazo de 10 dias,
sobre a contemplação, no projeto de Lei Orçamentária 2023, de dotação
orçamentária voltada ao custeio do suporte material e logístico
necessário à realização do processo de escolha dos conselheiros e
conselheiras tutelares do Distrito Estadual de Fernando de Noronha (Art.
139 do Estatuto da Criança e do Adolescente e Resolução n. 231 do
CONANDA);

d) Agende-se reunião preparatória com a comissão encarregada do
processo de escolha.

Remeta-se cópia da presente Portaria, ainda, ao Conselho Superior do
Ministério Público e ao CAOIJ, para conhecimento.

Providencie-se a publicação em Diário Oficial, para ampla  publicidade.

Cumpra-se.

Fernando de Noronha (PE), 09 de março de 2023.

Ivo Pereira de Lima,
 Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.136/2023 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  N º  0 1 7 7 6 . 0 0 0 . 1 3 6 / 2 0 2 3

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01776.000.136/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Representante
legal abaixo assinada, com atuação na promoção e defesa dos direitos
humanos da criança e do adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, artigo 26,
inciso I, da Lei nº. 8.625/93 e artigo 201, inciso V, da Lei n°. 8.069/90,
instaura o presente Procedimento Administrativo de acompanhamento
de políticas públicas com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Acompanhar execução e prestação de contas do Termo de
colaboração nº 016/2022 firmado entre o COMDICA e

PORTARIA Nº Procedimento nº 01776.000.136/2023
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a instituição Em Cena Arte e Cidadania relativo ao projeto Recife que
Brilha.

CONSIDERANDO a previsão contida no artigo 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) bem como o
teor da Resolução RESCNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019 a
qual estabeleceu, no seu artigo 8º, inciso II, que o procedimento
administrativo é o instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar de
forma continuada, políticas públicas ou instituições, sem caráter
investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta
com delimitação de seu objeto;

CONSIDERANDO que o artigo 95 do referido Estatuto da Criança e do
Adolescente dispõe que as entidades governamentais e não-
governamentais referidas no artigo 90 serão fiscalizadas, entre outros,
pelo Ministério Público, sendo atribuição destas Promotorias de Justiça
na fiscalização das entidades de atendimento à criança e ao
adolescente situadas no Recife;

CONSIDERANDO que o já mencionado diploma legal estabelece, em
seu artigo 96 que os planos de aplicação e as prestações de contas
serão apresentados ao Estado ou ao Município conforme a origem das
dotações orçamentárias;

CONSIDERANDO cópia, extraída do Procedimento Administrativo nº
01776.000.058/2020, do Termo de Colaboração nº 016/2022, firmado
entre o Conselho Municipal de Promoção e Defesa dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Recife - COMDICA e a OSC Em Cena Arte
e Cidadania , referente ao financiamento com recursos do Fundo
Municipal da Criança e do Adolescente - FMCA, decorrente da
Resolução COMDICA nº 018/2022;

R E S O L V E :  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, a fim de fiscalizar a execução pela entidade Em
Cena Arte e Cidadania do Projeto Recife que Brilha, referente ao Termo
de Colaboração nº 016/2022, financiado através do Fundo Municipal de
Direitos da Criança e do Adolescente do Recife – FMCA, bem como a
correta aplicação e prestação de contas dos recursos recebidos através
do FMCA, gerido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente do Recife – COMDICA, visando a posterior adoção das
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, acaso identificada alguma
irregularidade, determinando, desde logo, as seguintes providências:

a) Oficie-se ao COMDICA para que encaminhe, no prazo de 15 (quinze)
dias, em relação ao Termo de Colaboração nº 016/2022 firmado com a
entidade Em Cena Arte e Cidadania, comprovar o registro do Em Cena
junto ao COMDICA, informando endereços e nome dos representantes
legais da entidade, bem como cópia do projeto Recife que Brilha e
respectivo plano de trabalho aprovado para financiamento pelo Fundo
Municipal da Criança e do Adolescente – FMCA no ano de 2023 e
eventuais relatórios já apresentados;

b) Realize-se consulta ao sítio eletrônico da entidade, bem como oficie-
se à entidade a fim de que informe e comprove através de registro
fotográfico acerca do cumprimento ao previsto no art. 11 da Lei nº
13.019/2014, juntando-se impressão da tela nos autos;

c) Junte-se aos autos cópia da Resolução COMDICA nº 018/2022;

d) Após o que, voltem-me para designação de cronograma de visita de
inspeção à entidade pela equipe técnica desta Promotoria de Justiça;

e) Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à

Subprocuradoria de Assuntos Administrativos, para publicação no Diário
Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-CSMP nº 03/2019.

Cumpra-se.

Recife, 24 de fevereiro de 2023.

Jecqueline Guilherme Aymar Elihimas,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.139/2023 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  N º  0 1 7 7 6 . 0 0 0 . 1 3 9 / 2 0 2 3

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Representante
legal abaixo assinada, com atuação na promoção e defesa dos direitos
humanos da criança e do adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, artigo 26,
inciso I, da Lei nº. 8.625/93 e artigo 201, inciso V, da Lei n°. 8.069/90,
instaura o presente Procedimento Administrativo de acompanhamento
de políticas públicas com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Acompanhar a execução do projeto "Um, Dois, Três, Agora é
Nossa Vez!", pela entidade ASBEAS - Associação Sul Brasileira de
Educação e Assistência /Instituto Nossa Senhora de Fátima Social, e
posterior prestação de contas, referente ao Termo de Colaboração nº
019/2022 financiado pelo FMCA (Resolução COMDICA nº 018 /2022)

CONSIDERANDO a previsão contida no artigo 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) bem como o
teor da Resolução RES CNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019 a
qual estabeleceu, no seu art. 8º, inciso II, que o procedimento
administrativo é o  instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar de
forma continuada, políticas  públicas ou instituições, sem caráter
investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta
com delimitação de seu objeto;

CONSIDERANDO que o art. 95 do referido Estatuto da Criança e do
Adolescente dispõe que as entidades governamentais e não-
governamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas, entre outros, pelo
Ministério Público, sendo atribuição destas Promotorias de Justiça a
fiscalização das entidades de atendimento à criança e ao adolescente
situadas no Recife;

CONSIDERANDO que o já mencionado diploma legal estabelece, em
seu art. 96, que os planos de aplicação e as prestações de contas serão
apresentados ao Estado ou ao Município conforme a origem das
dotações orçamentárias;

CONSIDERANDO  o teor do Ofício nº 012/2023 - COMDICA, extraído
do Procedimento Administrativo nº 01776.000.058/2020, referente aos
novos projetos financiados com recursos do Fundo Municipal da Criança
e do Adolescente - FMCA, através da Resolução COMDICA nº
018/2022, dentre os quais consta a cópia do  Termo de Colaboração nº
019/2022, firmado entre o Conselho Municipal de Promoção e Defesa
dos Direitos da Criança e do Adolescente do Recife - COMDICA e a
Associação Sul Brasileira de Educação e Assistência (ASBEAS)/Instituto
Nossa Senhora de Fátima Social;
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RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim de
fiscalizar a execução pela entidade Associação Sul Brasileira de
Educação e Assistência (ASBEAS) /Instituto Nossa Senhora de Fátima
Social, do projeto “Um, Dois, Três, Agora é Nossa Vez!", referente ao
Termo de Colaboração nº 019/2022, financiado através do Fundo
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente do Recife – FMCA,
bem como a correta aplicação e prestação de contas dos recursos
recebidos através do FMCA, gerido pelo Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente do Recife – COMDICA, visando a
posterior adoção das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, acaso
identificada alguma irregularidade, determinando, desde logo, as
seguintes providências:

a) Oficie-se ao COMDICA para que encaminhe, no prazo de 15 (quinze)
dias, comprovante do registro da Associação Sul Brasileira de Educação
e Assistência (ASBEAS)/Instituto Nossa Senhora de Fátima Social junto
ao Conselho, informando endereço e nome dos representantes legais da
entidade, bem como cópia do projeto “Um, Dois, Três, Agora é Nossa
Vez!" e respectivo plano de trabalho aprovado para financiamento pelo
Fundo Municipal da Criança e do Adolescente – FMCA no ano de 2022,
além de cópia dos relatórios de prestação de contas e pedagógico já
apresentados;

b) Consulte-se o sítio eletrônico da entidade, acerca do cumprimento à
previsão contida no art. 11 da Lei nº 13.019/2014, juntando-se cópia nos
autos;

c) Após o que, voltem-me para designação de cronograma de visita de
inspeção da entidade pela equipe técnica desta Promotoria de Justiça.

d)  Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, para
publicação no Diário Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-
CSMP nº 03/2019.

Cumpra-se.

Recife, 23 de fevereiro de 2023.

Rosa Maria Salvi da Carvalheira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FERNANDO DE NORONHA
Procedimento nº 02420.000.059/2023 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO PARA ACOMPANHAMENTO DE TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Ref. ao PP nº 02420.000.051/ 2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça
signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo para
acompanhamento de TAC com o fim de:

OBJETO: Acompanhar o cumprimento das cláusulas do Termo de
Ajustamento de Conduta firmado/celebrado com a Autarquia do Distrito
Estadual de Fernando de Noronha, nos autos do Procedimento
Preparatório nº 02420.000.051/2022 e publicado no Diário Oficial do
estado em 06/12/2022.

COMPROMITENTE: Administração Geral da Autarquia do Distrito
Estadual de Fernando de Noronha, CNPJ nº 40.817.926/0001-99.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02420.000.059/2023
Recife, 9 de março de 2023

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

- a expedição de Ofício à Administração do Distrito Estadual de
Fernando de Noronha para, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,
remeter informações a este Órgão Ministerial acerca das providências
adotadas para o cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento
de Conduta, firmado nos autos do PP 02420.000.051/2022. Juntar ao
expediente, cópia do citado acordo.

Remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao CAOIJ, à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se,
ainda, a sua instauração, ao Conselho Superior do Ministério Público -
CSMP   e à Corregedoria Geral do Ministério Público - CGMP, para
conhecimento.

Cumpra-se.

Recife, 09 de março de 2023.

Ivo Pereira de Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.593/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.593/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a disponibilização de vaga para a criança
A.V.B.R. na rede municipal de ensino

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela  Sra. Andréa
Lúcia Rodrigues, em 02.03.2023, perante atendimento presencial nas
Promotorias de Educação, na qual consta que não conseguiu realizar a
matricula da sua filha A.V.B.R., nascida em 02.11.12, na rede municipal
de ensino. Acrescentou, ainda, que a infante estava matriculada na rede
privada de ensino, porém, devido ao desemprego, não pode mais arcar
com os custos da educação da filha.

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado
em escola próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do
ECA);

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.000.593/2023
Recife, 3 de março de 2023
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preservação da intimidade do adolescente envolvido, consoante
determinação positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da
Criança e do Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP
nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a disponibilização de vaga para a criança
A.V.B.R. na rede municipal de ensino";

2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficie-se à SEDUC Recife, em caráter de urgência, encaminhando-
lhe cópia desta portaria, da manifestação e dos documentos de
identificação, para que apresente as medidas administrativas adotadas,
a fim de garantir  vagas para à estudante A.V.B.R. , nascida em
02.11.12, em unidade próxima de sua residência no prazo de 10 (dez)
dias úteis;

4 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, ao CSMP e ao CAO
Educação a respeito da instauração do presente procedimento;

5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 03 de março de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.138/2023 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  N º  0 1 7 7 6 . 0 0 0 . 1 3 8 / 2 0 2 3

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01776.000.138/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Representante
legal abaixo assinada, com atuação na promoção e defesa dos direitos
humanos da criança e do adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, artigo 26,
inciso I, da Lei nº. 8.625/93 e artigo 201, inciso V, da Lei n°. 8.069/90,
instaura o presente Procedimento Administrativo de acompanhamento

PORTARIA Nº Procedimento nº 01776.000.138/2023
Recife, 24 de fevereiro de 2023

de políticas públicas com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Acompanhar execução e prestação de contas do Termo de
colaboração nº 018/2022 firmado entre o COMDICA e a instituição
Movimento de Assistência e Inclusão Social – MAIS Consultoria Social
relativo ao projeto ANGATU
.
CONSIDERANDO a previsão contida no artigo 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) bem como o
teor da Resolução RESCNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019 a
qual estabeleceu, no seu artigo 8º, inciso II, que o procedimento
administrativo é o instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar de
forma continuada, políticas públicas ou instituições, sem caráter
investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta
com delimitação de seu objeto;

CONSIDERANDO que o artigo 95 do referido Estatuto da Criança e do
Adolescente dispõe que as entidades governamentais e não-
governamentais referidas no artigo 90 serão fiscalizadas, entre outros,
pelo Ministério Público, sendo atribuição destas Promotorias de Justiça
na fiscalização das entidades de atendimento à criança e ao
adolescente situadas no Recife;

CONSIDERANDO que o já mencionado diploma legal estabelece, em
seu artigo 96 que os planos de aplicação e as prestações de contas
serão apresentados ao Estado ou ao Município conforme a origem das
dotações orçamentárias;

CONSIDERANDO cópia, extraída do Procedimento Administrativo nº
01776.000.058/2020, do Termo de Colaboração nº 018/2022, firmado
entre o Conselho Municipal de Promoção e Defesa dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Recife - COMDICA e a OSC Movimento de
Assistência e Inclusão Social, referente ao financiamento com recursos
do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente - FMCA, decorrente da
Resolução COMDICA nº 018/2022;

R E S O L V E :  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, a fim de fiscalizar a execução pela entidade
Movimento de Assistência e Inclusão Social do Projeto ANGATU,
referente ao Termo de Colaboração nº 018/2022, financiado através do
Fundo Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente do Recife –
FMCA, bem como a correta aplicação e prestação de contas dos
recursos recebidos através do FMCA, gerido pelo Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente do Recife – COMDICA,
visando a posterior adoção das medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis, acaso identificada alguma irregularidade, determinando, desde
logo, as seguintes providências:

a) Oficie-se ao COMDICA para que encaminhe, no prazo de 15 (quinze)
dias, em relação ao Termo de Colaboração nº 018/2022 firmado com a
entidade Movimento de Assistência e Inclusão Social comprovar o
registro da MAIS Consultoria Social junto ao COMDICA, informando
endereços e nome dos representantes legais da entidade, bem como
cópia do projeto ANGATU e respectivo plano de trabalho aprovado para
financiamento pelo Fundo Municipal da Criança e do Adolescente –
FMCA no ano de 2023 e eventuais relatórios já apresentados;

b) Realize-se consulta ao sítio eletrônico da entidade, bem como oficie-
se à entidade a fim de que informe e comprove através de registro
fotográfico acerca do cumprimento ao previsto no art. 11 da Lei nº
13.019/2014, juntando-se impressão da tela nos autos;

c) Junte-se aos autos cópia da Resolução COMDICA nº 018/2022;
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d) Após o que, voltem-me para designação de cronograma de visita de
inspeção à entidade pela equipe técnica desta Promotoria de Justiça;

e) Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria de Assuntos Administrativos, para publicação no Diário
Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-CSMP nº 03/2019.

Cumpra-se.

Recife, 24 de fevereiro de 2023.

Jecqueline Guilherme Aymar Elihimas,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.133/2023 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  N º  0 1 7 7 6 . 0 0 0 . 1 3 3 / 2 0 2 3

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01776.000.133/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Representante
legal abaixo assinada, com atuação na promoção e defesa dos direitos
humanos da criança e do adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, artigo 26,
inciso I, da Lei nº. 8.625/93 e artigo 201, inciso V, da Lei n°. 8.069/90,
instaura o presente Procedimento Administrativo de acompanhamento
de políticas públicas com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Acompanhar execução e prestação de contas do Termo de
colaboração nº 013/2022 firmado entre o COMDICA e a instituição
Instituto de Desenvolvimento Social e Cultural (IDESC), relativo ao
Projeto Construir para o Futuro II.

CONSIDERANDO a previsão contida no artigo 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) bem como o
teor da Resolução RESCNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019 a
qual estabeleceu, no seu artigo 8º, inciso II, que o procedimento
administrativo é o instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar de
forma continuada, políticas públicas ou instituições, sem caráter
investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta
com delimitação de seu objeto;

CONSIDERANDO que o artigo 95 do referido Estatuto da Criança e do
Adolescente dispõe que as entidades governamentais e não-
governamentais referidas no artigo 90 serão fiscalizadas, entre outros,
pelo Ministério Público, sendo atribuição destas Promotorias de Justiça
na fiscalização das entidades de atendimento à criança e ao
adolescente situadas no Recife;

CONSIDERANDO que o já mencionado diploma legal estabelece, em
seu artigo 96 que os planos de aplicação e as prestações de contas
serão apresentados ao Estado ou ao Município conforme a origem das
dotações orçamentárias;

CONSIDERANDO cópia, extraída do Procedimento Administrativo nº
01776.000.058/2020, do Termo de Colaboração nº 013/2022, firmado
entre o Conselho Municipal de Promoção e Defesa dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Recife - COMDICA e o Instituto de
Desenvolvimento Social e

PORTARIA Nº Procedimento nº 01776.000.133/2023
Recife, 16 de fevereiro de 2023

Cultural (IDESC), referente ao financiamento com recursos do Fundo
Municipal da Criança e do Adolescente - FMCA, decorrente da
Resolução COMDICA nº 018/2022;

R E S O L V E :  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, a fim de fiscalizar a execução pela entidade Instituto
de Desenvolvimento Social e Cultural (IDESC), do Projeto Construir para
o Futuro II, referente ao Termo de Colaboração nº 013/2022, financiado
através do Fundo Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente do
Recife – FMCA, bem como a correta aplicação e prestação de contas
dos recursos recebidos através do FMCA, gerido pelo Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Recife –
COMDICA, visando a posterior adoção das
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, acaso identificada alguma
irregularidade, determinando, desde logo, as seguintes providências:

a) Oficie-se ao COMDICA para que encaminhe, no prazo de 15 (quinze)
dias, em relação ao Termo de Colaboração nº 013/2022 firmado com a
entidade Instituto de Desenvolvimento Social e Cultural (IDESC),
comprovar o registro do IDESC junto ao COMDICA, informando
endereços e nome dos representantes legais da entidade, bem como
cópia do projeto Construir para o Futuro II e respectivo plano de trabalho
aprovado para financiamento pelo Fundo Municipal da Criança e do
Adolescente – FMCA no ano de 2023 e eventuais relatórios já
apresentados;

b) Realize-se consulta ao sítio eletrônico da entidade, bem como oficie-
se à entidade a fim de que informe e comprove através de registro
fotográfico acerca do cumprimento ao previsto no art. 11 da Lei nº
13.019/2014, juntando-se impressão da tela nos autos;

c) Junte-se aos autos cópia da Resolução COMDICA nº 018/2022;

d) Após o que, voltem-me para designação de cronograma de visita de
inspeção à entidade pela equipe técnica desta Promotoria de Justiça;

e) Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria de Assuntos Administrativos, para publicação no Diário
Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-CSMP nº 03/2019.

Cumpra-se.

Recife, 16 de fevereiro de 2023.

Jecqueline Guilherme Aymar Elihimas,
Promotora de Justiça.

ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

Recife, 10 de março de 2023

PARA: Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos
ATT. Dr. Valdir Barbosa Júnior
DA: Assessoria Jurídica Ministerial – AJM.

Encaminhamos a V. Exa., o extrato referente à semana de 07 a 10 de
março de 2023. Contratos,convênios, congêneres e seus aditivos
celebrados por esta Procuradoria-Geral de Justiça, formalizados nesta
AJM, para publicação no Diário Eletrônico do MPPE, em cumprimento
ao que dispõe o parágrafo único do

DESPACHOS Nº Extrato referente à semana de 07 a 10 de março de
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artigo 61, da lei federal nº 8.666/93, e posteriores alterações.

CONTRATOS

Contrato MP n° 004/2023. Objeto: Contratação de pessoa jurídica
visando à prestação de serviços no Programa de Qualidade de Vida -
MPPE. Contratada: ESTILO ATIVO SERVIÇOS LTDA - ME. CNPJ:
19.326.019/0001-50. Valor: O valor do contrato é de R$ 309.690,00
(trezentos e nove mil, seiscentos e noventa reais). Dotação
Orçamentária: Ação: 1125 - Sub-Ação: 0000 - Fonte de Recursos: 0101
- Elemento de Despesa: 339039 - Nota de Empenho: 2023NE000410 -
Vigência: Será de 06 (seis) meses,a contra da assinatura. Recife, 08 de
março de 2023. Hélio José de Carvalho Xavier

Contrato MP n° 005/2023. Objeto: Fornecimento de materiais de
marcenaria para atendimento das necessidades da Procuradoria Geral
de Justiça. Contratada: LB COMÉRCIO DE FERRAGENS EIRELI.
CNPJ: 20.470.692/0001-49. Valor: O valor do contrato é de R$
170.390,45 (cento e setenta mil, trezentos e noventa reais e quarenta e
cinco centavos). Dotação Orçamentária: Ação: 3875 - Sub-Ação: 000 -
Fonte de Recursos: 0500 - Elemento de Despesa: 339030 - Nota de
Empenho: 2023NE000473. Vigência: Será de 12 (doze) meses, a contar
da assinatura. 08 de março de 2023. Hélio José de Carvalho Xavier.

TERMOS ADITIVOS AOS CONTRATOS

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 012/2022. Objeto: Acréscimo de 90
(noventa) botijões de água mineral, importando no aumento de R$
810,00 (oitocentos e dez reais), correspondente a 25% do valor
inicialmente contratado. Dotação Orçamentária: Ação: 4368 - Sub-Ação:
0000 - Fonte de Recursos: 0500 - Elemento de Despesa: 339030 - Nota
de Empenho: 2023NE000468. Contratada: CLETO SANTOS FREIRE-
ME. CNPJ: 11.212.321/0001-76. Recife, 07 de março de 2023. Hélio
José de Carvalho Xavier

CONVÊNIOS

Termo de Convênio MP n° 003/2023. Convenente: MUNICÍPIO DE
SANHARÓ. CNPJ: 11.044.906/0001-24. Objeto: Intercâmbio de
Servidores. Vigência: Será de 60 (sessenta) meses, a contar de
13/04/2023. Recife, 07 de março de 2023. Marcos Antônio Matos de
Carvalho

Termo de Convênio MP n° 004/2023. Convenente: MUNICÍPIO DE
LIMOEIRO. CNPJ: 11.097.292/0001-49. Objeto: Intercâmbio de
Servidores. Vigência: Será de 60 (sessenta) meses, a contar de
16/05/2023. Recife, 10 de março de 2023. Marcos Antônio Matos de
Carvalho

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA MP N° 039/2022 firmado com a
ORGANIZAÇÃO PELO DIREITO HUMANO À ALIMENTAÇÃO E À
NUTRIÇÃO ADEQUADAS - FIAN BRASIL. CNPJ: 04.187.331/0001-33.
Objeto: Desenvolver ações conjuntas para a promoção da defesa dos
direitos das pessoas e das comunidades em situação de insegurança
alimentar e nutricional, em especial no tocante às ações de formação e
monitoramento do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e
ações de formação no tema de agrotóxicos. Vigência: Será de 12 (doze)
meses, a contar da assinatura. Recife, 26 de setembro de 2022. Paulo
Augusto de Freitas Oliveira

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria Geral de Justiça

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE Nº Termo de Inexigibilidade n.º
0018.2023.CPL.IN.0003.MPPE
Recife, 10 de março de 2023

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

RATIFICO o Termo de Inexigibilidade n.º 0018.2023.CPL.IN.0003.MPPE
(PEIntegrado), da
Comissão Permanente de Licitação - CPL, com fundamento no Art. 25,
inciso III da Lei Federal
n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, para contratação do artista
João Natureza, por
meio da empresa JOAO RICARDO MOURA DA SILVA (JN COMÉRCIO
PRODUÇÕES),
CNPJ nº 41.584.416/0001-81, para realização do Musical “Um Gesto de
Amar” como ação da
Semana Escolar de Combate à Violência Contra a Mulher, instituída
pela Lei nº 14.164/2021, a
ser realizada em 17 de março de 2023, no Ginásio Alcedo de Oliveira
Lira, Município de
Nazaré da Mata, com capacidade para 500 (quinhentas) pessoas, tendo
como público-alvo os
estudantes da rede municipal, professores, servidores e funcionários
das unidades escolares e
da Promotoria de Justiça de Nazaré da Mata, pelo valor total de R$
2.500,00 (Dois mil e
quinhentos reais). DETERMINO que sejam adotados os procedimentos
necessários a
presente contratação.

Recife, 10 de março de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0001.2023.CPL.PE.0001.MPPE

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Pregão Eletrônico nº
0001.2023.CPL.PE.0001.MPPE, cujo objeto consiste na Contratação de
empresa gráfica especializada em BANNERS e materiais em formatos
específicos, conforme especificações do Termo de Referência – Anexo
V do Edital, tendo como vencedora  a empresa MILKA SANTOS, CNPJ.:
41.041.013/0001-96, no valor global de R$ 6.350,00 (Seis mil, trezentos
e cinquenta reais), representando uma economia de 30,9%, atendendo
o interesse do MPPE.

Recife, 10 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
Procurador de Justiça
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº PREGÃO ELETRÔNICO Nº
0001.2023.CPL.PE.0001.MPPE
Recife, 10 de março de 2023

CENTRAL DE INQUÉRITOS

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE JABOATÃO DOS GUARARAPES

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE FEVEREIRO/2023

(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008)

* Membro sem atuação na Central.
**Requisitório Zero.

PORTARIA Nº Relatório da Central de Inquéritos de Jaboatão dos
Guararapes e NANPP do mês de Fevereiro de 2023.
Recife, 10 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



46Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 13 de março de 2023

NÚCLEO DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL – NANPP

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE FEVEREIRO/2023

(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008)

* Membro sem atuação no NANPP.
**Requisitório Zero.

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA

RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA –
FEVEREIRO/2023

(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008)

Período de distribuição: 1º a 28/02/2023.

¹Substituição Automática, no período de 1º/01/2023 a 31/01/2023, na 3ª
PJC.
²Designação – Exercício simultâneo, no período de 1º/02/2023 a
28/02/2023, na 3ª PJC.

Obs:
Não foram computados neste relatório os feitos afetos ao Juizado
Especial Criminal da 1ª e 2ª Varas Criminais, também de atribuição das
2ª, 3ª e 7ª Pj’s Criminais.

RELATÓRIO Nº RELATÓRIO   DA   CENTRAL   DE INQUÉRITOS DE
PAULISTA – FEVEREIRO/2023
Recife, 9 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



 

 
ANEXO DA PORTARIA PGJ Nº 817/2023 

 
Onde se lê: 
 

PLANTÃO DO SOBREAVISO METROPOLITANO - SEDE RECIFE-PE 
Av. Visconde de Suassuna, nº 99, Edf. Paulo Cavalcanti, Boa Vista 

Promotoria de Justiça Cível da Capital, Promotoria de Justiça Criminal da Capital, Promotoria de Justiça de 
Cidadania da Capital, Promotorias que compõem a circunscrição de Olinda, Promotorias que compõem a 

circunscrição de Jaboatão dos Guararapes, Promotorias que compõem a circunscrição de Nazaré da Mata, 
Promotorias que compõem a circunscrição do Cabo de Santo Agostinho 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

13.03.2023 Segunda-
feira 

18:00 às 07:59* Recife Isabel De Lizandra Penha Alves 

26.03.2023 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife 
Aline Daniela Florêncio Laranjeiras 

 
 
 
Leia-se: 

 
PLANTÃO DO SOBREAVISO METROPOLITANO - SEDE RECIFE-PE 

Av. Visconde de Suassuna, nº 99, Edf. Paulo Cavalcanti, Boa Vista 
Promotoria de Justiça Cível da Capital, Promotoria de Justiça Criminal da Capital, Promotoria de Justiça de 
Cidadania da Capital, Promotorias que compõem a circunscrição de Olinda, Promotorias que compõem a 

circunscrição de Jaboatão dos Guararapes, Promotorias que compõem a circunscrição de Nazaré da Mata, 
Promotorias que compõem a circunscrição do Cabo de Santo Agostinho 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

13.03.2023 Segunda-
feira 

18:00 às 07:59* Recife Aline Daniela Florêncio Laranjeiras 

26.03.2023 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife 
Isabel De Lizandra Penha Alves 
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ANEXO DA PORTARIA PGJ Nº 846/2023 

 
Onde se lê: 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória de Santo 
Antão-PE 

E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

11.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Ivan Viegas Renaux 
de Andrade 

2º Promotor de 

Justiça de 

Gravatá 

26.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Manuela Xavier 
Capistrano Lins 

1º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Vitória de 

Santo Antão 

 
 
Leia-se: 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória de Santo 

Antão-PE 
E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

11.03.2023 

Sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Manuela Xavier 
Capistrano Lins 

1º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Vitória de 

Santo Antão  

26.03.2023 

Domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Ivan Viegas Renaux 
de Andrade 
 

2º Promotor de 

Justiça de 

Gravatá 
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ANEXO I - PORTARIA PGJ Nº 850/2023 
 
 

EDITAL DE EXERCÍCIO SIMULTÂNEO 
GACE CAO DEFESA SOCIAL E CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL 

 
 

PLANO DESCRITIVO DE ATIVIDADES 

1. Recepcionar comunicações de fatos relacionados à atividade policial em cujos registros, em qualquer 

meio de comunicação ou de encaminhamento, haja informes de irregularidades, ilegalidades ou abuso de 

poder nos procedimentos adotados, bem como nas notícias formalizadas em audiências de custódias, por 

encaminhamento das Centrais de Inquéritos de Olinda, Paulista e da Capital, dentro dos limites das 

atribuições do Ministério Público Estadual de Pernambuco na forma do artigo 129, inciso VII e artigo 144 da 

Constituição Federal de 1988, da Resolução nº 20/2007 do CNMP e da Resolução RES-CPJ nº 012/2006 e, 

nesses casos, atuar em conjunto ou separadamente, com a devida e necessária anuência do titular com 

atribuição legal; 

2. Atuar, em conjunto ou separadamente, com anuência do (a)  membro (a)  com atribuição legal, em 

demandas dos responsáveis pelas inspeções em unidades policiais das Comarcas de Olinda, Paulista e da 

Capital, nas apurações de possíveis práticas funcionais irregulares, ilegais ou com abuso de poder de 

agentes públicos, respeitando-se os termos da Resolução RES-CSJ nº 012/06 e da Portaria PGJ nº 

3.241/2021; 

3. Atuar, por designação do Procurador Geral de Justiça, após solicitação de membro (a) com atribuição, na 

realização de visitas extraordinárias, em repartições policiais, civis e militares, órgãos de perícia técnica e 

aquartelamentos militares, e para esse fim, cumprir toda e qualquer medida prevista nos artigos 4º e 5º da 

Resolução nº 20/2007 do CNMP e nos normativos internos, com natureza administrativa, judicial, e 

extrajudicial, inclusive de instauração de procedimentos preliminar e investigatório necessários. 

4. Acompanhar, para registrar internamente o fato, ressalvando-se as atribuições do membro plantonista e 

tempestivamente definir a atuação cabível, na forma de funcionamento do GACE, os casos decorrentes de 

intervenção policial que venham a ser de conhecimento público e que demandem uma atuação imediata do 

Ministério Público, enquanto não exista Promotor de Justiça prevento; 

5. Fazer levantamento das notificações de intervenção policial com morte e correlacionar com as 

investigações efetivamente existentes, possibilitando o acompanhamento das que estejam em andamento e 

viabilizando as que eventualmente não tenham sido instauradas; 

6. Atuar em outras Comarcas do Estado, somente por designação do Procurador Geral de Justiça e após 

solicitação do membro (a) do MPPE com atribuição legal, nas situações descritas nos itens anteriores, com 

prévio exame da Coordenação do Centro de Apoio de Segurança Pública e Controle Externo, em hipótese 

de necessário apoio institucional para o (a) membro (a), considerando a gravidade, consequência e outras 

circunstâncias do fato, sempre preservando as necessidades do exercício funcional dos integrantes do 

GACE na Comarca de titularidade. 
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ANEXO II - PORTARIA PGJ Nº 850/2023 
 
 

EDITAL DE EXERCÍCIO SIMULTÂNEO 
GACE CAO DEFESA SOCIAL E CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL 

 

CALENDÁRIO DAS ATIVIDADES 

DATA DESCRIÇÃO 

17/03/2023 Último dia do prazo para habilitação ao edital. 

21/03/2023 Data limite para publicação da lista preliminar de habilitados. 

23/03/2023 
Data limite para o encaminhamento dos pedidos de desistência e das 
eventuais impugnações. 

28/03/2023 Data limite para publicação da lista final de habilitados. 

03/04/2023 Início da designação para o GACE. 
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Anexo da Ata da 4ª Sessão Ordinária CSMP – 01.03.2023 
 
 

ANEXO I 
 

  
Processos da 7ª Sessão Virtual homologados pelo CSMP/2023 

 
 

Processos da Corregedoria 

Nº Conselheiro(a): Drª. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS 

1. 19.20.0592.0000755/2023-56, 4º relatório trimestral, relatando e votando pelo 
arquivamento. 

2. 19.20.0583.0000359/2023-19, 4º relatório trimestral, relatando e votando pelo 
arquivamento. 

3. 19.20.2221.0030897/2022-64, inspeção, 2ª Promotoria de Justiça de Custódia, 
relatando e votando pela aprovação da inspeção referida e, em consequência, pelo 
arquivamento dos autos. 

 

Processos Diversos 

Nº Conselheiro(a): Drª. NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI 

1. 
36ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02011.000.346/2021 — Inquérito Civil 

2. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 
Procedimento nº 02412.000.287/2020 — Inquérito Civil 

3. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02009.000.617/2022 — Procedimento Preparatório 

4. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TIMBAÚBA 
Procedimento nº 02023.000.186/2021 — Inquérito Civil 

5. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE 
Procedimento nº 02220.000.053/2021 — Inquérito Civil 

6. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANHARÓ 
Procedimento nº 01704.000.098/2020 — Inquérito Civil 

7. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA 
Procedimento nº 02301.000.004/2021 — Inquérito Civil 

8. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO CABO DE SANTO 
AGOSTINHO 
Procedimento nº 02326.000.954/2020 — Inquérito Civil 

9. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALGUEIRO 
Procedimento nº 01940.001.126/2022 — Inquérito Civil 

10. 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE 
Procedimento nº 02291.000.125/2021 — Procedimento Preparatório 

11. 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU 
Procedimento nº 01871.000.146/2022 — Procedimento Preparatório 

12. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POÇÃO 
Procedimento nº 01697.000.050/2022 — Inquérito Civil 

13. 
AUTO 2015/2137624  
DOC. 7007584 
1ª PJ DE GOIÂNIA 

14. 
AUTO 2018/166472 
DOC. 9823986 
PJ DE SERRITA 
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15. 
AUTO 2018/349481  
DOC. 11456157 
3ª PJDC DE PETROLINA 

16. 
AUTO 2019/70436 
DOC. 11480400 
3ª PJDC DE JABOATÃO DOS GUARARAPES 

17. 
AUTO 2019/311877 
DOC. 13495675 
1ª PJ DE SÃO LOURENÇO DA MATA 

18. 
AUTO 2020/99322  
DOC. 13493754 
2ª PJ DE CAMARAGIBE 

19. 
AUTO 2013/1229882  
DOC. 5298711 
13ª PJDC DA CAPITAL 

20. 
AUTO 2017/2671364 
DOC. 11892554 
1ª PJ DE ARARIPINA 

21. 
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA 
Procedimento nº 01975.000.144/2022 — Procedimento Preparatório 

22. 
19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02053.000.158/2020 — Inquérito Civil 

23. 
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA 
Procedimento nº 01923.000.022/2020 — Inquérito Civil 

24. 
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARARIPINA 
Procedimento nº 02040.000.040/2022 — Inquérito Civil 

25. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAJEDO 
Procedimento nº 01682.000.033/2020 — Inquérito Civil 

26. 
13ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02019.000.272/2021 — Inquérito Civil 

27. 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA Procedimento 
nº 02199.000.401/2022 — Procedimento Preparatório 

28. 
44ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 01998.000.738/2020 — Inquérito Civil 

 

Nº Conselheiro(a): Dr. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO 

1. 
SIM 01559.000.011/2022  
PJ FEIRA NOVA  

2. SIM 01636.000.117/2022  
PJ ANGELIM  

3. SIM 01645.000.002/2022  
PJ DE CACHOEIRINHA  

4. SIM 01681.000.113/2020  
PJ DE LAGOA GRANDE  

5. SIM 01998.000.487/2020  
25ª PJDC CAPITAL  

6. SIM 02019.000.132/2022  
12ª PJDC CAPITAL  

7. SIM 02019.000.416/2020  
12ª PJDC CAPITAL  

8. SIM 02019.000.896/2021  
12ª PJDC CAPITAL  
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9. SIM 02053.000.761/2021  
16ª PJDC CAPITAL  

10. SIM 02053.002.673/2021  
19ª PJDC CAPITAL  

11. 
SIM 02142.000.406/2022  
4ª PJDC JABOATÃO DOS GUARARAPES  

12. 
SIM 02199.000.390/2022  
2ª PJDC DE SÃO LOURENÇO DA MATA  

13. 
SIM 02207.000.297/2020  
2ª PJ CARPINA  

14. 
SIM 02220.000.130/2022  
2ª PJDC CAMARAGIBE  

15. 
SIM 02286.000.042/2022  
4ª PJ DE ARCOVERDE  

16. 
SIM 01975.000.403/2021  
4ª PJDC PAULISTA  

 

Nº Conselheiro(a): Dr. RICARDO LAPENDA FIGUEIROA 

1. 
3ª PJ CÍVEL DE IGARASSU 
AUTOS 2013/999158 
DOC. 5168072  

2. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MOREILÂNDIA 
AUTO 2017/2591247 
DOC. 8083167  

3. 1ª PJDC DE GARANHUNS  
Procedimento nº 02088.000.719/2020 

4. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ÁGUAS BELAS 
Procedimento nº 01729.000.035/2020 

5. SIM 01891.000.042/2020 
28ª PJDC  DA CAPITAL 

6. SIM 02019.000.085/2022 
12ª PJDC DA CAPITAL 

7. SIM 01655.000.072/2020 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CUMARU  

8. SIM 01882.000.087/2021 
5a PJDC DE CARUARU 

9. AUTO 2018/245717 

DOC. 10690026 

20ª PJDC DA CAPITAL 
10. AUTO 2015/1812244 

DOC. 6960882 

1ª PJDC DE PETROLINA 

11. 
SIM 01998.001.624/2021  
43a PJDC DA CAPITAL 

 

Nº Conselheiro(a): Drª. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS 

1. 
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA 
NF nº 01975.000.476/2022 

2. 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE 
Procedimento nº 02291.000.102/2021 — Inquérito Civil 

3. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS 
GUARARAPES 
Procedimento nº 02144.000.384/2022 — Procedimento Preparatório 
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4. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARARIPINA 
Procedimento nº 02040.000.030/2022 — Inquérito Civil 

5. 44ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 01998.000.068/2021— Inquérito Civil 

6. 28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 01891.000.705/2020 — Inquérito Civil 

7. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONDADO 
Procedimento nº 01652.000.194/2021 — Inquérito Civil 

8. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA 
Procedimento nº 02207.000.133/2021 — Inquérito Civil 

9. 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02053.001.100/2022 — Inquérito Civil 

10. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOÃO 
Procedimento nº 01713.000.042/2022 — Inquérito Civil 

11. 
2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA 
Procedimento nº 01872.000.086/2022 — Inquérito Civil 

12. 
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA 
NF nº 01975.000.030/2023 

13. 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM 
Procedimento nº 02272.000.157/2021 — Procedimento Preparatório 

14. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POÇÃO 
Procedimento nº 01697.000.018/2021 — Procedimento Preparatório 

15. 
19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02053.000.835/2022 — Inquérito Civil 

16. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIBEIRÃO 
Procedimento nº 02246.000.056/2022 — Procedimento Preparatório 

17. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONDADO 
Procedimento nº 01652.000.197/2021 — Inquérito Civil 

18. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FERNANDO DE NORONHA 
Procedimento nº 02420.000.126/2022 — Procedimento Preparatório 

19. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE QUIPAPÁ 
Auto: 201920736 — Inquérito Civil 
DOC.: 11390475 

20. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALTINHO 
Auto: 2013/1190830 — Inquérito Civil 
DOC.: 3419248 

21. 
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL E DA CIDADANIA RESIDUAL DE IGARASSU 
Auto nº 2018/415446 — Inquérito Civil 
DOC.: 11882839 

 

Nº Conselheiro(a): Dr. MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA 

1. 
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA 

Procedimento nº 01877.000.174/2022 — Inquérito Civil 

2. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CUMARU 

Procedimento nº 01655.000.021/2021 — Inquérito Civil 

3. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU 

Procedimento nº 01871.000.259/2020 — Inquérito Civil 

4. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRANDIBA 

Procedimento nº 01686.000.060/2021 — Inquérito Civil 

5. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ 

Procedimento nº 01718.000.148/2021 — Inquérito Civil 

6. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TORITAMA 

Procedimento nº 01721.000.024/2020 — Inquérito Civil 
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7. 26ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  

Procedimento nº 01998.000.692/2022 — Procedimento Preparatório 

8. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU 

Procedimento nº 01871.000.002/2022 — Procedimento Preparatório 

9. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS 

GUARARAPES 

Procedimento nº 02144.000.505/2021 — Inquérito Civil 

10. 43ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 

Procedimento nº 01998.000.893/2020 — Inquérito Civil 

11. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS 

GUARARAPES 

Procedimento nº 02140.000.116/2022 — Procedimento Preparatório 

12. 28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 

Procedimento nº 01891.000.708/2020 — Inquérito Civil 

13. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TORITAMA 

Procedimento nº 01622.000.008/2020 — Inquérito Civil 

14. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA 

Procedimento nº 02207.000.155/2021 — Inquérito Civil 

15. 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE 

Procedimento nº 02286.000.039/2022 — Procedimento Preparatório 

16. 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA 

Procedimento nº 01879.000.145/2020 — Inquérito Civil 

17. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  

Procedimento nº 02009.000.401/2021 — Inquérito Civil 

18. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AFRÂNIO 

Procedimento nº 2013/1392728 — Inquérito Civil 

DOC. 3469438 

19. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VERDEJANTE 

Procedimento nº 2019/147929 — Inquérito Civil 

DOC. 12124303 

20. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE GARANHUNS 

Procedimento nº 2011/68520 — Inquérito Civil 

DOC. 4480305 

21. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FLORES 

Procedimento nº 2014/1732650 — Inquérito Civil 

DOC. 6047871 

22. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARARIPINA 

Procedimento nº 2016/2187760 — Inquérito Civil 

DOC. 10907672 

23. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS 

GUARARAPES 

Procedimento nº 2017/2578231 — Inquérito Civil 

DOC. 8558981 

24. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE  

Procedimento nº 2017/2593514 — Inquérito Civil 

DOC. 9988166 

25. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  

Procedimento nº 2018/248356 — Inquérito Civil 

DOC. 9917748 
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26. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VERDEJANTE 

Procedimento nº 2019/173001 — Procedimento Preparatório 

DOC. 12245418 

27. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PETROLÂNDIA 

Procedimento nº 2019/314329 — Inquérito Civil 

DOC. 14382412  

28. 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  

Procedimento nº 2016/2369425 — Inquérito Civil 

DOC. 7341940 

29. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  

Procedimento nº 2018/315396 — Inquérito Civil 

DOC. 11423039 

30. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE 

Procedimento nº 2019/127453 — Inquérito Civil 

DOC. 15107277 

31. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGARASSU 

Procedimento nº 2018/41646 — Inquérito Civil 

DOC. 9961756 

 

Nº Conselheiro(a): Dr. RICARDO VAN DER LINDEN DE VASCONCELLOS COELHO 

1. 
AUTOS 2014/1707847 
DOC. 4577447 
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARARIPINA 

2. AUTOS 2019/95342 
DOC. 10860841 
30ª PJDC DA CAPITAL 

3. AUTOS 2019/83776 
DOC. 11846704 
27ª PJDC DA CAPITAL 

4. AUTOS 2019/32563 
DOC. 10995962  
3ª PJDC do Cabo de Santo Agostinho 

5. AUTOS 2018/350658 
DOC. 10895965 
12ª PJDC DA CAPITAL 

6. AUTOS 2016/2464252 
DOC. 7750313 
6a PJDC DE PAULISTA 

7. AUTOS 2016/2315851 
DOC. 7229700 
2a PJDC DE CARUARU   

8. AUTOS 2014/1788710 
DOC. 6472015 
3ª PJDC DE PETROLINA 

9. AUTOS 2014/1584365 
DOC. 5436067 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PEDRA 

10. AUTOS 2012/833764 
DOC. 6191634 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CUMARU 

11. AUTOS 2012/607525 
DOC.5168433  
3a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGARASSU 
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12. SIM 02053.000.659-2020  
PJ BOM CONSELHO  

13. SIM 02053.000.342/2020  
19ª PJDC DA CAPITAL 

14. SIM 02142.000.268/2021 
4ª PJDC DE JABOATÃO DOS GUARARAPES 

15. SIM 01891.000.627/2020 
28ª PJDC DA CAPITAL 

16. SIM 02272.000.041/2022  
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM  

17. SIM 02141.000.413/2022 
3a PJDC DE JABOATÃO DOS GUARARAPES  

18. SIM 01409.000.222/2021  
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS 

19. SIM 01409.000.065/2019 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS 

20. SIM 02199.000.146/2022 
2ª PJ CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA  

21. SIM 01412.000.010/2021 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JATAÚBA  

22. SIM 01866.000.163/2021 
1ª PJDC DE CARUARU 

23. SIM 02420.000.007/2022 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FERNANDO DE NORONHA 

24. SIM 01891.000.768/2020 
28ª PJDC DA CAPITAL 

25. SIM 02291.000.177/2020 
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE 

26. SIM 01891.000.265/2020 
29ª PJDC DA CAPITAL 

27. SIM 02286.000.016/2021 
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE 

28. SIM 02053.002.190/2020 
18a PJDC DA CAPITAL 

29. SIM 01708.000.016/2021  
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRITA 

30. SIM 01998.000.894/2022 
25ª PJDC DA CAPITAL 

31. SIM 01891.001.492/2021 
22ª PJDC DA CAPITAL 

32. SIM 01871.000.037/2021 
2º PJDC DE CARUARU  

33. SIM 01998.000.498/2022 
25ª PJDC DA CAPITAL 

34. SIM 01891.000.653/2020 
29ª PJDC DA CAPITAL 

35. SIM 01838.000.007/2021  
1ª PJDC DE CARUARU 

36. SIM 01866.000.128/2022 
1ª PJDC DE CARUARU 

37. SIM 02053.001.814/2020 
18a PJDC DA CAPITAL 

38. SIM 02053.002.231/2021 
16a PJDC DA CAPITAL 
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39. SIM 01871.000.205/2020 
2ª PJDC DE CARUARU 

40. SIM 02225.000.256/2021 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CATENDE 

41. SIM 02225.000.196/2021 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CATENDE 

42. SIM 01975.000.369/2022 
4a PJDC DE PAULISTA  

43. SIM 02053.001.135/2020 
18a PJDC DA CAPITAL 

44. SIM 02053.001.199/2020 
18a PJDC DA CAPITAL 

45. SIM 02053.000.098/2020 
19a PJDC DA CAPITAL  

46. SIM 02288.000.881/2021 
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE 

47. AUTO 2014/1676244 
DOC. 5840341  
PJ DA COMARCA DE CORTÊS 

48. AUTO 2016/2317344 
DOC. 8239868 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FLORES 

49. AUTO 2016/2447817 
DOC. 8510849 
4ª PJDC DE PETROLINA 

50. AUTO 2018/184776 
DOC. 9746205 
2ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes 

51. AUTOS 2017/2558646 
DOC. 7784758 
11ª PJDC DA CAPITAL 

52. AUTOS 2019/342069 
DOC. 12392910 
6ª PJDC DE PAULISTA 

53. AUTOS 2019/41018 
DOC. 11680373 
36ª PJDC DA CAPITAL 

54. SIM 01871.000.055/2021 
2ª PJDC DE CARUARU 
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Matrícula Nome Cargo Lotação Modalidade de
Teletrabalho

  190.346-2 Mariana Jatobá Xavier 
Germino

Assessor   de
Membro

Promotoria   de
Justiça de Sairé

Integral
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Matrícula Nome Cargo Lotação Modalidade de
Teletrabalho

189.326-2 Paulo Andre Sousa Teixeira Analista  Ministerial  -
Área Psicologia

Promotorias de Justiça
da  Infância  e
Juventude da Capital

Parcial 02 dias

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 309/2023

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 309/2023



Promotoria de

Justiça
Promotor de Justiça 

Saldo de 

janeiro/2023

Autos
Recebidos 

Autos
Devolvidos 

Saldo

7ª 
ERIKA SAMPAIO CARDOSO

KRAYCHETE 
01  76  77  00

7ª  REJANE STRIEDER CENTELHAS  04  00  04  00

12ª  GLÁUCIA HULSE DE FARIAS  06  62  63  05

8ª  GLÁUCIA HULSE DE FARIAS  02  18  19  01

8ª 
ANA LUÍZA PEREIRA DA SILVEIRA

FIGUEIREDO 
00  36  32  04

8ª 
DANIEL GUSTAVO MENEGUZ

MORENO 
00  61  49  12

8ª 
ERIKA LOAYSA ELIAS DE FARIAS

SILVA* 
03  00  01  02

8ª 
CÍCERO BARBOSA MONTEIRO

JÚNIOR* 
23  00  16  07

8ª 
DIEGO ALBUQUERQUE

TAVARES* 
07  00  07  00

7ª 
ALEXANDRE FERNANDO
SARAIVA DA COSTA** 

01  00  00  01

8ª 
ALEXANDRE FERNANDO
SARAIVA DA COSTA** 

06  00  00  06

7ª 
MÁRCIA MARIA AMORIM DE

OLIVEIRA** 
09  00  00  09

8ª 
MÁRCIA MARIA AMORIM DE

OLIVEIRA** 
05  00  00  05

TOTAL  67  253  268  52

* Membro sem atuação na Central. 
**Requisitório Zero.

Promotoria de

Justiça
Promotor de Justiça 

Saldo de 

janeiro/2023

Autos 

Recebidos

Autos
Devolvidos 

Saldo

7ª 
ERIKA SAMPAIO CARDOSO

KRAYCHETE 
01  59  59  01

12ª  GLÁUCIA HULSE DE FARIAS  04  58  59  03

8ª  GLÁUCIA HULSE DE FARIAS  00  33  33  00

8ª 
ANA LUÍZA PEREIRA DA SILVEIRA

FIGUEIREDO 
00  26  21  05

8ª 
DANIEL GUSTAVO MENEGUZ

MORENO 
00  40  32  08
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7ª 
CÍCERO BARBOSA MONTEIRO

JÚNIOR* 
13  00  12  01

8ª  DIEGO ALBUQUERQUE TAVARES*  03  00  03  00

7ª 
ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA

DA COSTA** 
05  00  00  05

8ª 
ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA

DA COSTA** 
02  00  00  02

12ª 
ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA

DA COSTA** 
01  00  00  01

7ª 
MÁRCIA MARIA AMORIM DE

OLIVEIRA** 
02  00  00  02

8ª 
MÁRCIA MARIA AMORIM DE

OLIVEIRA** 
03  00  00  03

TOTAL  34  216  219  31

* Membro sem atuação no NANPP. 
**Requisitório Zero.
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CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA
RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA – FEVEREIRO/2023

(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008)

Promotoria
de Justiça

Promotor de Justiça
Saldo 

Janeiro/2023
Autos

Recebidos
Autos

Devolvidos
Saldo

Remanescente

2ª PJ Criminal
CAMILA MENDES DE SANTANA

COUTINHO
(titular)

6 63 68 1

3ª PJ Criminal
CAMILA MENDES DE SANTANA

COUTINHO
(substituição automática)¹

10 0 10 0

3ª PJ Criminal
ADEMILTON DAS VIRGENS CARVALHO

LEITÃO
(Designação – Exercício simultâneo)²

0 63 54 9

7ª PJ Criminal
JULIETA MARIA BATISTA PEREIRA DE

OLIVEIRA
(titular)

2 62 59 5

TOTAL 18 188 191 15
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